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MENSAGEM AOS ACCIONISTAS 

Senhores Accionistas: 

 

Em 2010, a economia global continuou a enfrentar importantes desafios a nível da 
estabilização macro-económica, em particular nas economias mais avançadas e 
maduras, já que as economias emergentes continuam a apresentar taxas de 
crescimento bastante superiores. 

 

Depois de um assinalável crescimento em 2006 e 2007, Cabo Verde tem apresentado 
em 2008-2010 uma forte desaceleração da actividade económica, em virtude da crise 
financeira mundial que afectou negativamente o turismo, a construção e os fluxos de 
investimento directo estrangeiro. Nesse sentido, Cabo Verde é uma pequena 
economia aberta muito condicionada pela conjuntura externa, sendo evidente a 
elevada dependência face às importações de energia e de alimentos e o peso 
significativo dos fluxos de capitais oriundos do estrangeiro (p.e., remessas de 
emigrantes e donativos). Os sinais de retoma económica em Cabo Verde são ainda 
frágeis e apontam para um crescimento real de cerca de 4,0% para 2010 e 2011. 

 

No sector bancário em Cabo Verde, é notório o aumento sustentado da taxa de 
transformação de depósitos em crédito, com o consequente aumento do grau de 
alavancagem, que decorre do ritmo de crescimento do crédito (cerca de 10% em 
2010) superar desde há vários anos o ritmo de crescimento dos recursos de clientes 
(de cerca de 6% em 2010). Com maiores pressões em termos de liquidez, é natural 
um redução da margem financeira e também uma maior actividade no mercado 
interbancário. Por outro lado, o crédito vencido continua a aumentar, exigindo um 
maior esforço de provisionamento. 

 

Para o BCN – Banco Caboverdiano de Negócios, 2010 foi o ano da consolidação do 
plano de expansão da Rede de Agências, na medida em que, com a inauguração da 
presença na ilha da Brava em Setembro, passou a deter uma presença geográfica nas 
9 ilhas habitadas do arquipélago. Deste modo, o Banco entrou numa nova fase, 
marcada pela consolidação interna de processos e pela estabilização do seu quadro 
de pessoal, alicerçado num forte investimento em formação, designadamente através 
da utilização da plataforma online do IFB. 

 

Em termos de volumes, o Banco progrediu favoravelmente em termos de crédito, 
enquanto que nos recursos o Banco sofreu uma redução da sua carteira, 
essencialmente centrada em clientes institucionais e decorrente de uma política de 
gestão da margem financeira, enfocada no controlo do custo de funding. Apesar da 
prioridade estratégica dada à recuperação do crédito vencido, o Banco teve um 
aumento da carteira, ainda que centrada nos escalões de menor maturidade e que 
permite ao Banco manter-se abaixo dos níveis médios de incumprimento do mercado 
em Cabo Verde. 
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No que concerne à rentabilidade, apesar do aumento significativo das imparidades 
associadas ao crédito vencido, o que corresponde a uma política conservadora de 
risco e sua cobertura, o Banco apresenta Resultados Líquidos de 79.271 milhares de 
escudos, o que corresponde a um aumento de cerca de 22,7% face ao ano anterior. A 
melhoria da rentabilidade decorre essencialmente do comportamento positivo da 
margem complementar e dos gastos gerais administrativos, que reflectem a revisão do 
preçário e a implementação do PCC – Programa de Redução de Custos, 
respectivamente.

Por fim, o Banco concluiu 2010 com uma posição de solvabilidade bastante sólida e 
reforçada, tendo atingido um rácio de 11,0%. 

No final de mais um ano de importantes desafios superados, o CA gostaria de 
expressar a sua gratidão a todos quantos contribuíram positivamente para o 
desenvolvimento do Banco em 2010, designadamente aos seus Clientes pela sua 
preferência, aos seus Colaboradores pelo seu empenho e sentido profissional e às 
Autoridades de Supervisão pela sua actuação fundamental para o eficaz 
funcionamento do mercado. 

- O Presidente do Conselho de 
Administração – 

Dr. Manuel Casimiro de Jesus Chantre 

- O Vice-Presidente do Conselho de 
Administração – 

Dr. António Manuel Rocha Moreira 
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ÓRGÃOS SOCIAIS 

Mesa de Assembleia Geral: 

 
Presidente  
- Dr. Joaquim Filipe Marques dos Santos 
Primeiro Secretário  
- Dr. Pedro Mendes Barros 
Segundo Secretário 
- Eng. José do Rosário Gomes Almeida Cardoso 
 
Conselho de Administração: 

 
Presidente do Conselho 
- Dr. Manuel Casimiro de Jesus Chantre 
Vice-Presidente do Conselho 
- Dr. António Manuel Rocha Moreira 
Vogal 
- Eng. Fernando André Belchior Rodrigues 
Vogal 
- Dr. Abraão Santos Lima 
Vogal 
- Dr. Paulo Alexandre Macieira Baptista 
 

 
Conselho Fiscal: 

 
Presidente 
- Dr. Dario Dantas dos Reis 
Vice-Presidente 
- Dr. António Olavo de Oliveira Rocha 
Vogal 
- Ernst & Young Audit & Associados 

 
Comissão de Vencimentos: 

 
Presidente 
- Dr. Joaquim Filipe Marques dos Santos 
Vogal 
- Dr. José António Vinhas Mouquinho 
Vogal 
- Eng. Alexandre Figueiredo 
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ESTRUTURA ACCIONISTA 

A distribuição do Capital Social do BCN a 31 de Dezembro de 2010 era de acordo com 
o resumo no quadro abaixo: 

Accionista N.º Acções 

Valor em 

escudos Percentagem 

Banif SGPS     465.182   465.182.000 51,69% 

SEPI     394.818   394.818.000 43,87% 

Cruz Vermelha de Cabo 

Verde        40.000   40.000.000 4,44% 

Total     900.000     900.000.000 100% 
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ENQUADRAMENTO MACRO – ECONÓMICO

Conjuntura Internacional 

O ano de 2010 teve o seu início marcado pela continuação da recuperação da 
economia global, iniciada em meados de 2009. A dinâmica na recuperação decorreu 
de forma diferenciada, com os países emergentes da Ásia e da América Latina, 
nomeadamente, a China e o Brasil, a demonstrarem uma dinâmica de crescimento 
muito mais forte que os países avançados.   

No entanto, os indicadores de clima económico apontaram para um abrandamento do 
ritmo de recuperação da actividade global na segunda metade do ano. A 
sustentabilidade do ciclo de expansão foi condicionada por um conjunto de factores, 
dos quais se destacam as políticas restritivas em alguns países emergentes, a crise 
registada no mercado de dívida soberana ocorrida na Zona Euro e a prematura 
desaceleração da economia norte – americana.   

Na Área do Euro, o esforço de consolidação orçamental levou a medidas como a 
redução dos salários da administração pública, o aumento dos impostos sobre o 
rendimento, e sobre o valor acrescentado, bem como à redução dos benefícios 
sociais.  

Consequentemente, a falta de dinamismo da procura interna, e do consumo privado 
em particular, num contexto de deterioração das condições do mercado de trabalho, 
das incertezas reinantes no mercado da dívida soberana e da forte consolidação 
orçamental a ser implementada no curto prazo, leva o FMI a projectar um crescimento 
do PIB em 2010, para a zona Euro de 1,7%. 
 
Na Economia Norte Americana, após forte contracção registada no primeiro semestre 
de 2009, o ritmo da recuperação alcançado no início de 2010 é interrompido mais 
cedo do que o esperado. Este abrandamento só era esperado com o desvanecimento 
dos efeitos favoráveis do enorme pacote fiscal implementado no início da 
Administração Obama e o fim do ciclo de recomposição de stocks. No entanto, estes 
efeitos fizeram-se sentir ainda durante o segundo trimestre do ano, com o 
abrandamento do consumo privado. Não obstante, as previsões do FMI apontam para 
uma taxa de crescimento do PIB de 2,8% em 2010. 

No caso dos Países Emergentes, o sobreaquecimento das economias de países 
como a China, o Brasil e a Índia obrigou as autoridades a adoptarem um conjunto de 
medidas com o intuito de conter as pressões inflacionistas e controlar a evolução dos 
preços. Em particular, a China fez subir, por mais de uma vez, a taxa de reservas 
obrigatórias do sistema bancário; o Banco do Brasil, por sua vez, apertou as condições 
monetárias, subindo por três vezes a sua taxa de referência. 
No caso particular da China, as mediadas adoptadas pelo governo produziram efeitos 
tendo como consequência a desaceleração da economia, apesar de ter continuado a 
operar a um ritmo elevado. As previsões do FMI apontam uma taxa de crescimento do 
PIB de 10%.  
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Indicadores Económicos Seleccionados: 

 

Apesar da recuperação do crescimento global em 2010, para que a mesma seja 
sustentável e equilibrada, serão necessárias importantes mudanças. Pois, as 
perspectivas económicas futuras, de acordo com o FMI, continuam comprometidas por 
diversos factores de risco, entre os quais, a possibilidade de uma nova vaga de 
turbulência nos mercados de dívida soberana. Por outro lado, o elevado desemprego, 
em conjunto com os riscos de enfraquecimento do mercado imobiliário em diversas 
economias avançadas pode deteriorar a confiança dos consumidores, abrandar os 
gastos privados e enfraquecer as perspectivas de crescimento global.   

 
Conjuntura Nacional 

A economia cabo-verdiana caracterizou-se em 2010 por uma conjuntura económica 
favorável, conforme indicam a evolução globalmente positiva dos indicadores de clima 
económico do Instituto Nacional de Estatísticas e dos indicadores quantitativos do 
Banco de Cabo Verde. O optimismo na economia nacional fez-se sentir como 
consequência da recuperação da actividade económica mundial, do crescimento do 
Investimento Directo Estrangeiro, nomeadamente no Turismo e na Construção e da 
evolução favorável das Reservas Externas. Não obstante, é de realçar os níveis 
baixos de confiança dos agentes do turismo e a particular desaceleração no 
crescimento das receitas do sector no terceiro trimestre do ano. 

 

O bom ano agrícola e os investimentos efectuados no sector, também contribuíram 
para a evolução da economia nacional em 2010. O crescimento do PIB para 2010 
retomará o ritmo de 2008, com a previsão para uma taxa de crescimento de 5,4%. 

 

A taxa média de Inflação, à semelhança do ano anterior, situa-se em valores ainda 
moderados, apesar de conhecer um ligeiro crescimento, como resultado do aumento 
dos preços internacionais e das importações, com a retoma do Turismo. Por seu lado, 
é de se referir o impacto do bom ano agrícola na evolução do índice de preços no 
consumidor. De acordo com os dados publicados pelo INE, a taxa de Inflação para o 
ano de 2010 é de 2,1%.  

 

A Massa Monetária deverá crescer em 8%, após o abrandamento registado em 2009. 
Para esta evolução deverá contribuir a dinamização da economia durante 2010, o 
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crescimento do Crédito à Economia, como principal factor, e o crescimento das 
disponibilidades líquidas sobre o exterior. 

Indicadores Seleccionados da Economia de Cabo Verde 
 

 
A médio prazo as projecções indicam a expansão da recuperação do 
crescimento verificado em 2010, seguindo a melhoria na conjuntura mundial. A 
expectativa é para taxas de variação do PIB de 5,9% em 2011, 6,8% em 2012 
e 7,6% em 2013.  

De notar, contudo, o forte vínculo que Cabo Verde mantém com a Europa, 
através dos empréstimos oficiais, do turismo, do IDE e das remessas. Por este 
motivo, a deterioração da conjuntura europeia nos últimos meses intensificou 
os riscos, e as medidas de austeridade adoptadas pelos países doadores 
poderão ter alguns efeitos negativos sobre o turismo, bem como sobre os 
desembolsos e a aprovação de novos projectos. 
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BCN NO SISTEMA BANCÁRIO NACIONAL 

Em finais do exercício de 2010, o BCN apresentava uma quota de mercado de 12,4% 
nos créditos. A percentagem da quota de mercado nos créditos sofreu uma ligeira 
variação positiva de 0,29 pontos base, em relação a 2009. 

No que se refere aos recursos, a quota de mercado do BCN é de 8,7%. Neste caso, 
ao contrário do que aconteceu nos anos anteriores em que o BCN vinha ganhando 
quota de mercado, a variação foi negativa, de 2,6 pontos percentuais. Efectivamente, 
o BCN em 2010 viu a sua carteira de recursos de cliente contrair em 13,9%, quando o 
mercado cresceu 8%, o que se ficou a dever a uma política de controlo da margem 
financeira, com particular enfoque no controlo do custo do funding, o que conduziu à 
redução da carteira de recursos certos clientes institucionais, que apresentavam taxas 
de juro elevadas. 

Relativamente à presença no território nacional, o BCN, em 2010 procedeu à abertura 
da sua agência na única ilha habitada onde até então não estava presente. Perfazia 
assim um total de vinte e uma unidades de negócios espalhadas de Santo Antão a 
Brava.  

No entanto, a entrada no mercado cabo-verdiano de mais 3 operadores, o Banco 
Espírito Santo Cabo Verde, S.A., o Ecobank Cabo Verde, S.A. e o Novo Banco, S.A., 
cada um com uma agência e a abertura de pelo menos mais uma agência por parte 
dos bancos que já estavam no mercado (excepto a Caixa Económica de Cabo verde 
que manteve o mesmo número de agências de 2009), resultou na diminuição da quota 
de mercado do BCN no que diz respeito ao total de número de agências do sistema 
bancário nacional. 
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SÍNTESE DA ACTIVIDADE BANCÁRIA 

Recursos de Clientes 

A produção de Recursos de Clientes em 2010 inverteu de tendência e o Banco 
terminou o exercício com uma carteira de 9.646,6 Milhões de escudos, composto por 
depósitos de clientes, títulos cedidos com acordos de recompra e encargos a pagar.  

O valor total de Recursos de Clientes no final do ano representou uma redução de 
13,9% face ao valor do ano de 2009. Esta variação deveu-se essencialmente à 
diminuição da carteira de depósitos a prazo e poupança que, apesar da sua 
diminuição em 22,5%, cujas razões foram anteriormente explicitadas, manteve a 
liderança em termos de peso no total de recursos de clientes.   

Considerando uma estratégia desenvolvida pelo Banco em 2010, direccionada para 
uma maior colocação de títulos da dívida pública no Mercado secundário de Títulos, os 
títulos cedidos com acordos de recompra aumentaram em 101,7% em 2010, bem 
como o seu peso no total de recursos de clientes, conforme apresentado no quadro 
abaixo. 

Os depósitos de emigrantes por sua vez mantiveram um volume semelhante ao de 
2009. 

 

 

Carteira de Crédito 

A carteira de crédito bruta (incluindo juros a receber e comissões diferidas) do Banco 
em 31 de Dezembro de 2010 era de 10.068,1 Milhões de escudos, o que representa 
uma variação de 11,1% face ao ano anterior (9.046,8 Milhões de escudos). 

No que respeita à sua composição por segmentos, empresas e particulares, a 
estrutura da Carteira do Banco a 31 de Dezembro de 2010 conheceu uma ligeira 
alteração face ao período homólogo, reflectindo o objectivo de redução do nível de 
concentração no segmento empresas.  

 

(em milhares de escudos - contos)

Valor Mix Valor Mix Abs %

Depósitos à Ordem 3.301.677    34,2% 3.518.353    31,4% (216.676) -6,2%

       Emigrantes 905.038       9,4% 906.076       8,1% (1.038) -0,1%
Outros 4.686.685    48,6% 6.307.934    56,3% (1.621.249) -25,7%

Depósitos a Prazo e Poupança 5.591.723    58,0% 7.214.010    64,4% (1.622.287) -22,5%

Outros débitos 8.381           0,1% 11.761         0,1% (3.381) -28,7%
Encargos a pagar 154.240       1,6% 163.589       1,5% (9.349) -5,7%

Títulos cedidos com acordos de recompra 586.070       6,1% 290.500       2,6% 295.570 101,7%
Encargos a pagar 4.558           0,0% 4.729           0,0% (171) -3,6%

Total 9.646.648    100,0% 11.202.942  100,0% (1.556.294) -13,9%

Designação 20092010 Variação
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Assim, o peso deste segmento passou de 58% em 2009 para 56% em 2010. 

 

Em termos de maturidade, cerca de 67,4% dos créditos concedidos eram de duração 
superior a um ano. 

As 20 maiores exposições do Banco, constituídas por operações de clientes ligados a 
diversos sectores de actividade, representavam cerca de 24,2% do total da carteira, 
traduzindo o esforço de diversificação que tem vindo a ser seguido. 

Em termos sectoriais não se registou alterações significativas face a 2010, 
continuando a Habitação a representar o maior peso na carteira, com 23,8% (24,9% 
em 2009) seguido do Comércio com 11,1%, (13,5% em 2009), Operações sobre 
Imóveis 10,6% (9,6% em 2009) e Serviços 9,0% (9,2% em 2009). 

  

A qualidade da carteira de crédito mereceu atenção especial em 2010, devido ao 
contexto desfavorável verificado nalguns sectores de actividade, o que levou ao 
condicionamento da actividade de muitas empresas. 

O indicador de Qualidade de Crédito, nos termos da Circular A n.º150 do Banco de 
Cabo Verde, atingiu 2,2% em 2010, devendo situar-se abaixo da média do mercado, à 
semelhança de anos anteriores. Contudo, registou uma evolução desfavorável, pois 
em 2009 atingiu 1,3%. 

O montante total de imparidade apurado em Dezembro de 2010 foi de 373,7 Milhões 
de escudos (204,5 Milhões de escudos em 2009), o que significa um aumento de 
82,7%, em resposta à evolução dos risco associados à carteira de  Banco  

42% 44%

58% 56%

Particular Empresas
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0

500

1.000

1.500

2.000

2.500

3.000

M
ilh

õe
s 

de
 e

sc
ud

os

2009

2010



A força de acreditar em Cabo Verde    

 

BCN – Banco Caboverdiano de Negócios / Grupo Banif Página | 13  

 

ANÁLISE DA SITUAÇÃO ECONÓMICO – FINANCEIRA 
 

As demonstrações financeiras do BCN referentes ao exercício de 2010, produzidas de 
acordo com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (NIRF’s), demonstram um 
Resultado Líquido do exercício que ascende a 79.271 Milhões de escudos.  

BALANÇO 

 

 

Evolução do Activo  

No final do exercício de 2010, o Activo Líquido do BCN ascendia os 12.562,6 Milhões 
de escudos, o que representa um decréscimo de 12,4% em relação ao valor registado 
em 2009. Para este decréscimo contribuíram essencialmente a diminuição das 
disponibilidades e aplicações em Instituições de Crédito, nacionais e estrangeiras e o 
crédito a clientes. 

(em milhares de escudos - contos)

Descrição

Valor antes de 
provisões, 

imparidade e 
amortizações

Provisões, 
imparidade e 
amortizações

Valor líquido 2009 
Reexpresso Variação %

ACTIVO

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 1.182.706 - 1.182.706 1.645.691 -28,1%

Disponibilidades em outras instituições de crédito 98.512 - 98.512 867.247 -88,6%

Outros activos financeiros ao justo valor através de resultados 9.733 - 9.733 9.356 4,0%

Activos financeiros disponíveis para venda 20.721 4.515 16.206 20.721 -21,8%

Aplicações em instituições de crédito 9.462 - 9.462 1.527.531 -99,4%

Crédito a clientes 10.068.111 373.668 9.694.443 8.842.205 9,6%

Investimentos detidos até à maturidade 1.145.191 - 1.145.191 977.191 17,2%

Outros activos tangíveis 500.526 193.106 307.420 319.678 -3,8%

Outros activos intangíveis 108.190 86.492 21.698 34.471 -37,1%

Activos por impostos diferidos 9.040 - 9.040 12.288 -26,4%

Outros Activos 78.382 10.195 68.187 77.913 -12,5%

Total do Activo 13.230.574 667.976 12.562.598 14.334.292 -12,4%
PASSIVO

Recursos de outras instituições de crédito - - 1.727.507 2.020.673 -14,5%

Recursos de clientes e outros empréstimos - - 9.646.648 11.202.942 -13,9%

Provisões - - 4.538 15.921 -71,5%

Passivos por impostos correntes - - 21.278 13.910 53,0%

Passivos por impostos diferidos - - 6.718 6.718 0,0%

Outros passivos - - 53.357 50.847 4,9%

Total do Passivo - - 11.460.046 13.311.011 -13,9%

CAPITAL

Capital - - 900.000 900.000 0,0%

Reservas de reavaliação - - 4.042 4.042 0,0%

Outras reservas e resultados transitados - - 119.239 54.620 118,3%

Resultado do exercício - - 79.271 64.619 22,7%

Total do Capital - - 1.102.552 1.023.281 7,7%
Total de Passivo + Capital - - 12.562.598 14.334.292 -12,4%

2010
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As rubricas Caixa e Disponibilidades em Bancos Centrais, Disponibilidades em 
Outras Instituições de Crédito e Aplicação em Instituições de Crédito 
apresentam, a 31 de Dezembro de 2010, uma evolução que reflecte a diminuição da 
carteira de depósitos de clientes.  

As Aplicações em Instituições de Crédito apresentam decréscimos mais 
significativos na medida em que, na sequência da contracção da carteira de depósitos 
e considerando a necessidade de assegurar o cumprimento das Disponibilidades 
Mínimas de Caixa, o Banco terminou o ano sem aplicações em títulos do Banco de 
Cabo Verde.   

A rubrica Crédito a Clientes, à semelhança do que sucedeu em 2009, manteve uma 
evolução moderada, com a carteira bruta a apresentar uma taxa de crescimento de 
11,1%. 

 

Evolução do Passivo 

O Passivo decresce em 13,9% face ao ano anterior, fixando-se nos 11.460,0 Milhões 
de escudos. Contribuíram para esta evolução, a diminuição de 13,9% nos Recursos
de Clientes, explicado pela contracção na carteira de depósitos a prazo que ocorreu 
sobretudo nos últimos dois meses do ano. 

Os Recursos a Outras Instituições de Crédito, decresceram 14,5% em 2010, não 
obstante, ao contrário de 2009, no final do ano o Banco ter obtido recursos no 
Mercado Monetário Interbancário Nacional. 

 

Evolução da Situação Líquida 

A Situação Líquida do Banco aumenta cerca de 79,3 Milhões de escudos em 2010. 
Um acréscimo de 7,7%, para o qual contribuíram a variação nas Outras Reservas e 
Resultados Transitados e Resultado do exercício.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



A força de acreditar em Cabo Verde    

 

BCN – Banco Caboverdiano de Negócios / Grupo Banif Página | 15  

 

 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS  

 

 

Evolução da Margem Financeira  

Perante um aumento de 15,3% nos juros e rendimentos similares e de 43,2% nos 
juros e encargos similares, a Margem Financeira apresentou variação negativa de 
2,9%.  

O crescimento moderado da carteira de crédito é o principal factor de explicação do 
crescimento dos juros recebidos nas operações activas. Pois, enquanto que os juros 
de crédito a clientes cresceram 6,9%, as restantes componentes dos juros e 
rendimentos similares com menor expressividade, tais como os juros de aplicação em 
Instituições Financeiras, os juros de Outros Activos Financeiros e juros de 
Disponibilidades em Outras Instituições de Crédito cresceram consideravelmente.  

(em milhares de escudos - contos)

Juros e rendimentos similares 1.017.002 882.136 15,3%

Juros e encargos similares (498.150) (347.784) 43,2%

Margem financeira 22 518.852 534.352 -2,9%

Rendimentos de instrumentos de capital 23 3.911 - N.A.

Rendimentos com serviços e comissões 24 171.002 119.590 43,0%

Encargos com serviços e comissões 25 (31.995) (12.467) 156,6%

Resultados activos financeiros ao justo valor através de resultados 129 1.175 -89,1%

Resultados de reavaliação cambial 26 3.478 2.560 35,9%

Resultados de alienação de outros activos 27 (2.622) - N.A.

Outros resultados de exploração 28 37.387 22.670 64,9%

Produto bancário 700.142 667.880 4,8%

Custos com pessoal 29 183.903 173.602 5,9%

Gastos gerais administrativos 30 176.869 202.056 -12,5%

Amortizações do exercício 11 e12 77.789 76.477 1,7%

Provisões líquidas de reposições e anulações 31 (12.592) 18.341 -168,7%

Imparidade de outros activos financeiros líquida de reversões e recuperações 32 173.624 110.667 56,9%

Resultados antes de impostos 100.549 86.737 15,9%
Impostos
   Correntes 17 21.278 22.118 -3,8%
   Diferidos - - 

21.278 22.118 -3,8%

Resultado Liquído do Exercício 79.271 64.619 22,7%

   Do qual: Resultado líquido após impostos de operações descontinuadas - - 

Resultado por acção 33
. Básico (CVE) 88 72 22,7%
. Diluído (CVE) 88 72 22,7%

Variação %Descrição 2009 
Reexpresso2010Notas
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No que se refere aos juros de operações passivas, o seu aumento de 43,2% é 
explicado pelo crescimento da sua principal componente, os juros de recursos de 
clientes na forma de depósitos. Por seu lado, os recursos de clientes através da 
colocação de Títulos do Estado em Mercado Secundário também tiveram o seu 
contributo para o aumento dos encargos do Banco em operações passivas.  

 

Evolução da Margem Complementar 

A Margem Complementar apresenta um saldo de mais de 181,2 Milhões de escudos 
em 2010, uma variação positiva de 35,7% face ao valor alcançado em 2009. Os 
Serviços e Comissões (efeito líquido de encargos), são a principal componente da 
Margem Complementar, totalizando em 2010 139,0 Milhões de escudos (107,1 
Milhões de escudos em 2009), o que representa um crescimento de 29,8%, para qual 
se destaca o contributo das receitas das operações Western Union. 

Perante esta evolução, a Margem Complementar aumenta o seu peso no Produto 
Bancário, fixando-se nos 25,9%, quando em 2009 representava 20,0% do Produto 
Bancário. 

Não obstante a evolução reduzida da Margem Financeira, o Produto Bancário em 
2010 cresce 4,8% influenciado pelo bom desempenho da Margem Complementar. 

 

Evolução dos Custos de Funcionamento 

Os Custos de Funcionamento tiveram uma evolução positiva uma vez que diminuíram 
em 4,0% face ao exercício do ano de 2009. Destaca-se o aumento de 5,9% nos 
Custos com o Pessoal, devido, essencialmente ao ajustamento salarial de 2010, 
incluindo o pagamento de retroactivos, e a diminuição de 12,5% nos Gastos Gerais 
Administrativos.  

Nos Gastos Gerais Administrativos destaca-se o decréscimo nas rubricas de 
Comunicações, Materiais de Consumo Corrente, Publicidade, Publicações e Outros. 

Perante as evoluções favoráveis dos Custos de Funcionamento que decrescem 4,0% 
e do Produto Bancário que varia positivamente em 4,8%, o Cash Flow de Exploração 
cifrou-se em mais de 339,5 Milhões de escudos, uma variação percentual de 16,2% 
relativamente ao ano 2009. 

 

Evolução do Resultado Líquido do Exercício 

Os Resultados Líquidos do Exercício de 2010 calculados de acordo com as Normas 
Internacionais de Relato Financeiro totalizaram 79,3 Milhões de escudos, um 
crescimento de 22,7%, como consequência do efeito conjugado do crescimento em 
4,8% no Produto Bancário, 16,2% no Cash Flow de Exploração e de 56,8% nas 
Imparidades.    
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PRINCIPAIS INDICADORES E RÁCIOS PRUDENCIAIS 
 

A evolução do volume de negócios do Banco em Créditos e em Recursos de clientes 
(excluindo os encargos a pagar, rendimentos e comissões diferidas), com os primeiros 
a crescerem 11,1% e os segundos a diminuírem 14,0%, levou a um aumento do Grau 
de Transformação Comercial em 28,7 p.p. 

No que se refere aos indicadores de Rendibilidade, estas apresentaram uma evolução 
face aos níveis de 2009. A Rendibilidade dos Activos (ROA) cresceu como resultado 
do aumento dos lucros do exercício e diminuição dos activos do Banco. Quanto à 
Rendibilidade dos Capitais Próprios (ROE) o seu aumento deveu-se sobretudo ao 
aumento dos resultados. 

O indicador Cost-to-Income mantém a sua tendência decrescente, situando-se cerca 
de 5,1 p.p. abaixo do rácio de 2009. O aumento do Produto Bancário e a diminuição 
dos Custos de Funcionamento estiveram na origem desta evolução. 

No que concerne aos Rácios Prudenciais, calculados de acordo com a Legislação 
Financeira e Instruções do Banco de Cabo Verde (BCV), o BCN terminou o exercício 
de 2010, cumprindo todos os limites impostos pela Supervisão. 

Destaca-se o Rácio de Solvabilidade 1,% acima do limite de 10%, explicado sobretudo 
pelo aumento dos Fundos Próprios e a diminuição no valor dos Activos Ponderados 
pela Taxa de Câmbio, apontando uma menor exposição do Banco aos riscos 
cambiais.  

A Cobertura do imobilizado situou-se nos 489,2% e o rácio dos Títulos de Dívida 
Pública, apresentaram, em 31 de Dezembro de 2010 um valor de 12,1% em relação 
ao total das responsabilidades por depósitos, quando o BCV impõe um limite mínimo 
de 5%. 

 

(em milhares de escudos - contos)

Principais Indicadores e Rácios 2010 2009 
Reexpresso Variação Abs Variação%

Crédito Bruto sobre Clientes* 10.045.626 9.042.984 1.002.642 11,1%
Recursos de Clientes** 8.901.780 10.744.124 (1.842.344) -17,1%

Grau de Transformação Comercial 112,8% 84,2% 28,7% 34,1%

Margem Financeira 518.852 534.352 (15.500) -2,9%
Produto Bancário 700.142 667.880 32.262 4,8%

Cash Flow de Exploração 339.370 292.222 47.148 16,1%
Resultado Líquido Exercício 79.271 64.619 14.652 22,7%

Rendibilidade do Activo (ROA) 0,6% 0,5% 0,2% 40,0%
Rendibilidade dos Capitais Próprios (ROE) 7,2% 6,3% 0,9% 13,9%

Cost to Income (inclui amortizações) 62,6% 67,7% -5,1% -7,5%

Imparidade/Crédito Vencido 57,8% 66,0% -8,2% -12,5%
Imparidade/Crédito Líquido 3,9% 2,3% 1,5% 66,9%

Crédito Vencido/Crédito Líquido 6,7% 3,5% 3,2% 90,1%

Rácio de Solvabilidade 11,0% 10,2% 0,8% 7,8%
Fundos Próprios 1.080.854 988.810 92.044 9,3%

Cobertura do Imobilizado 489,2% 309,3% 179,9% 58,2%
Títulos da Dívida Pública 12,1% 8,3% 3,7% 44,8%

* Não incluí rendimentos a receber nem comissões diferidas
** Excluí os encargos a pagar e Titulos cedidos com acordos de recompra - Obrigações do tesouro
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(em milhares de escudos - contos)
Gestão do Capital 2010 2009 Variação

Fundos Próprios de Base 1.076.812 984.768 92.044
Capital Social 900.000 900.000 0
Reservas legal 20.994 14.532 6.462
Resultado Líquido 79.271 64.619 14.652
Resultados Transitados e Outros Reservas 98.245 40.088 58.157
Activos Intangíveis (21.698) (34.471) 12.773
Insuficiências de Provisões 0 0

Fundos Próprios Complementares 4.042 4.042 0
Reservas de Reavaliação 4.042 4.042 0

Total Fundos Próprios Elegíveis 1.080.854 988.810 92.044

Total do Activo Ponderado 9.811.000 9.673.000 138.000

Rácio de Solvabilidade 11,0% 10,2% 0,8%
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SÍNTESE DAS PRINCIPAIS INICIATIVAS DESENVOLVIDAS EM 2010

ÁREA COMERCIAL E MARKETING 

O Gabinete de Marketing e Produtos (GMP) tem por missão a optimização da oferta 
de produtos e serviços do Banco e a execução da estratégia de comunicação. 

No que respeita ao lançamento de novas soluções financeiras, o BCN continua a 
marcar a diferença no mercado Cabo-verdiano, disponibilizando produtos e serviços 
inovadores, tanto no segmento dos particulares como no segmento de empresas. 

Em 2010, a oferta de produtos e serviços do Banco foi novamente reforçada, com a 
criação de duas novas soluções de poupança no segmento dos particulares 
(“Poupança Crescente” e “Depósito Boas-Vindas”) e com a introdução dum leque de 
soluções associadas ao Factoring no segmento das empresas. 

 

Em termos de comunicação, deu-se continuidade ao investimento no reforço de 
notoriedade do BCN, com iniciativas de carácter institucional e de suporte aos 
produtos objecto de campanhas comerciais. 

O Banco marcou presença em várias feiras e eventos organizados em Cabo Verde, 
com o objectivo de estar próximo dos clientes e detectar oportunidades de negócio. 

Foram utilizados vários meios de comunicação, tendo sido privilegiados a rádio e 
imprensa escrita como suporte às campanhas comerciais. Neste domínio, devido ao 
seu maior impacto, destacamos a campanha de “Crédito Habitação” e a campanha de 
“Poupança Crescente”, que tiveram lugar no segundo semestre do ano.  

Merece ainda referência a revisão efectuada ao produto “Conta Nova Geração”, 
dirigido ao segmento jovem, com associação à imagem do boneco “Ruca”, no âmbito 
do acordo celebrado entre o BCN e a CPLG Portugal. 
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ÁREA DE RISCO 

Gestão e Controlo de Riscos da Actividade 

Pese embora o carácter transversal a toda a estrutura organizativa do Banco, a gestão 
e controlo de riscos de actividade é feita de uma forma independente e centralizada, 
estando essa função no âmbito das competências da Direcção de Crédito e Risco 
(DCR), a qual tem como responsabilidade implementar as estratégias e políticas de 
risco definidas pela Comissão Executiva, com vista a garantir a prevenção e mitigação 
dos diversos riscos a que o Banco está sujeito no exercício de sua actividade.   

Durante 2010 as actividades de gestão e controlo de riscos centraram-se nas 
seguintes linhas de actuação: 

• Actualização do modelo de apuramento de imparidade com o recalculo da 
Probability of Default (PD) e de Loss Given Default  (LGD); 

• Reforço das práticas de avaliação do risco de crédito nos vários segmentos da 
carteira com o desenvolvimento de modelos internos de Rating para o 
segmento empresas e Scoring para particulares; 

• Produção de relatórios mensal de crédito; 

• Produção do relatório de Controlo Interno e monitorização das respectivas 
medidas correctivas. 

Risco de Crédito 

A gestão e monitorização do risco de crédito decorreram de acordo com os princípios 
e normas de concessão de crédito definidos no Regulamento Geral de Crédito interno 
e pelas regras estabelecidas pela entidade reguladora. 

À semelhança do ano anterior, o BCN adoptou uma politica de crédito selectiva, 
continuando a utilizar critérios rigorosos e a aperfeiçoar os seus modelos internos de 
análise de risco, tanto no segmento de retalho como no segmento de empresas. 

No que se refere à monitorização e acompanhamento da carteira de crédito, o Banco 
continuou a utilizar a ferramenta informática SIC (Sistema de Informação Comercial), 
que beneficiou de actualizações no decurso do ano, permitindo um acompanhamento 
mais eficaz das várias exposições do Banco. 

Modelos internos de análise  

Tendo presente que a introdução de maior objectividade e uniformidade no processo 
de avaliação das operações de crédito potencia uma gestão mais criteriosa do risco, o 
Banco concebeu e implementou em 2010 dois modelos auxiliares à análise e decisão 
das operações, designadamente o modelo de Rating para o segmento de empresas e 
o modelo de Scoring para o segmento de particulares. 
 
Para além da maior uniformização na identificação do risco do cliente e das melhorias 
obtidas na gestão do preçário e colaterais, a introdução destes modelos pretende 
ainda conferir mais objectividade e segurança nas decisões de crédito e reduzir o 
tempo e custos associados ao processo de decisão. 
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Risco de Taxa de Juro e Liquidez 

O Banco avalia frequentemente a sensibilidade ao risco da taxa de juro, com o 
objectivo de verificar a sua capacidade em absorver variações adversas nas taxas a 
que se encontra exposto. 

A gestão de liquidez é feita diariamente, sendo analisados os prazos residuais de 
maturidade dos diferentes activos e passivos do balanço, para cada um dos intervalos 
considerados, bem como os respectivos gaps de liquidez.  

Risco Operacional 

O risco operacional pode ser definido pelo risco de perdas resultantes da inadequação 
ou deficiência de procedimentos do pessoal, dos sistemas internos ou de 
acontecimentos externos.  

Neste domínio, o BCN continuou a colaborar de forma estreita com o Grupo BANIF, 
dada a elevada complexidade e dimensão multidisciplinar desta área, transversal a 
toda a estrutura organizativa do Banco. 

É de referir que, no decurso do 2010 foram levadas a cabo acções de formação na 
aplicação informática de gestão de risco operacional “SAS OpRisk” e foram 
designados gestores de risco operacional (GRO) para os vários órgãos de estrutura do 
Banco. 

GABINETE DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO 

A área da recuperação de crédito mereceu uma atenção especial durante 2010, face 
ao aumento do número de clientes afectos ao Gabinete de Recuperação de Crédito 
(GRC).  

Destacam-se de seguida as principais medidas tomadas nesta área do decurso do 
ano: 

• Actualização da estrutura orgânica do GRC, criando duas áreas de 
intervenção, uma para o segmento de retalho e outra para o segmento de 
empresas, de forma a agilizar a gestão dos processos; 

 
• Reajustamento do regulamento de crédito vencido, com delimitação clara das 

áreas sobre gestão da rede comercial e GRC, permitindo uma intervenção 
rápida e tempestiva desde o primeiro dia de incumprimento, sendo de destacar 
ainda a redução dos escalões de decisão das operações de crédito vencido, 
que conferiu mais eficácia ao GRC, designadamente no que toca a 
negociações extrajudiciais; 
 

• Introdução de soluções de reestruturação de crédito específicas para os 
clientes beneficiários de crédito de fomento à construção com sinais de 
incumprimento, devido a dificuldades de venda/aluguer dos fogos construído 

 
• Afectação de mais dois colaboradores ao GRC, um para a área de pré-

contencioso e outro para a área de contencioso, em consequência das 
alterações introduzidas na estrutura orgânica do Gabinete e aumento verificado 
na carteira de credito vencido; 
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• Introdução de melhorias na informação de gestão, designadamente no que 
respeita ao controlo de entradas e saídas do GRC e cadastro dos processos 
em contencioso. 

 

COMPLIANCE E CONTROLO INTERNO 

Em 2010 o Banco instituiu formalmente uma nova unidade orgânica exclusivamente 
dedicada à gestão do risco de Compliance, denominada Gabinete de Compliance 
(GC), composto por dois núcleos: Núcleo de Implementação do Compliance e Núcleo 
de Prevenção do Branqueamento de Capitais. 

A missão do GC consiste primordialmente em promover o cumprimento, pelo Banco e 
pelos seus Empregados/Colaboradores, das normas legais e regulamentares 
aplicáveis ao sector financeiro, das normas estatutárias da instituição, e das regras de 
ética e de conduta superiormente aprovadas. Compete ainda ao Gabinete de 
Compliance zelar pela boa execução dos procedimentos de lavagem de capitais e 
financiamento do terrorismo. 

No domínio de lavagem de capitais e financiamento do terrorismo, saliente-se que o 
Compliance Corporativo do Grupo Banif tem vindo também a assumir com o BCN uma 
estreita colaboração,  nomeadamente por via da sua contribuição para o 
aprofundamento de competências e do apoio à implementação de ferramentas e 
mecanismos de monitorização e filtragem, com vista ao alinhamento com as práticas 
do Grupo, bem como com as melhores práticas e mais recentes exigências legais. 

O Núcleo de Prevenção do Branqueamento de Capitais assegurou a análise e 
monitorização continua de clientes e transacções em matéria de prevenção e combate 
ao branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo e sanções internacionais. 
Em 2010 procedeu à revisão do Manual de Branqueamento de Capitais à luz das 
alterações existentes ao nível da legislação nacional nessa matéria. 

Após a sua criação o Gabinete de Compliance tem pautado pelo cumprimento do 
Programa estabelecido pela Comissão Executiva, cujas prioridades de actuação são: 

a) Processo de Abertura de Conta de Cliente; 
b) Reformulação de Processos e Procedimentos; 
c) Know Your Customer; 
d) Risk Rating Framework - Classificação do Cliente; 
e) Validação e Aceitação do Cliente; 
f) Prevenção do Branqueamento de Capitais e Sanções Financeiras 

Internacionais; 
g) Implementação de Sistemas de Monitorização; e 
h) Controlo Interno. 

Ao nível de Controlo Interno elaborou-se mais um relatório de controlo interno no 
cumprimento do Aviso 5/2008 do Banco de Portugal, extensível às instituições sujeitas 
à supervisão do Banco de Portugal em base consolidada e periodicamente tem-se 
vindo a fazer o follow-up das deficiências por forma a acompanhar a correcta 
implementação das mediadas correctivas aprovadas pela Comissão Executiva.  
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ÁREA DE OPERAÇÕES 

Durante o ano de 2010 foram concentradas  na  Direcção de Operações e Qualidade 
(DOQ) várias operações, o que veio contribuir para uma maior celeridade na 
execução, e controlo mais eficaz das operações. De entre as estas iniciativas, 
ressalta-se: 
 

• As operações relacionadas com os Depósitos a Prazos, nomeadamente 
constituições, mobilizações, renovações, etc; 
 

• Serviços de compensações de todos os movimentos  efectuados nos balcões 
do Banco situados na área da Praia, relativos a operações destinadas  a, ou 
recebidas de outras instituições financeiras; 
 

• Execução de todos os lançamentos  na Banka referentes a operações relativas 
a movimentos com o imobilizado, liquidação de facturas de bens e serviços 
fornecidos ao Banco, para além de outras regularizações; 
 

• Concentração dos diversos meios de pagamento na Direcção, traduzida numa 
melhoria significativa do desempenho do Banco nesse domínio. 
 

No que concerne à introdução de novos procedimentos, destacam-se os seguintes: 

• Introdução da aplicação edoclink na área de crédito, com inegáveis benefícios, 
não só no que respeita ao circuito das informações, permitindo uma maior 
celeridade e segurança na análise dos processos, como também, no que 
concerne à redução dos custos com consumíveis, e simplificação do sistema 
de  arquivo; 
 

• Concentração numa só empresa, de todas as avaliações e vistorias de bens de 
clientes relacionados com processos de créditos financiados ou a financiar pelo 
Banco, conforme  contrato estabelecido, com vantagens, nomeadamente no 
que respeita à uniformização de procedimentos. 

 

No âmbito das formações foram também desenvolvidas algumas iniciativas, tais como:  

• Formação a todos os colaboradores da Direcção, de modo a estarem mais 
preparados e disporem de melhores conhecimentos para a realização de 
operações, através da edoclink; 

• Parceria com o Instituto de Formação Bancária através da implementação de 
formações contínuas na área de Operações Bancárias Gerais a todos os 
colaboradores 

 

ÁREA DE INFORMÁTICA 

Durante o ano de 2010, o Gabinete de Sistemas de Informação (GSI) desenvolveu as 
seguintes actividades:  

• Consolidação do ambiente de virtualização: adição de novos servidores virtuais 
e apoio na implantação de servidores críticos, como banco de dados SQL 2008 
e outros; 
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• Consolidação da infraestrutura de VoIP e Telefonia IP: integração da rede de 
Telefonia IP do BCN com provedor VoIP na Internet, reduzindo os custos com 
chamadas internacionais para cerca de 50 euros mensais; 

• Implantação de infraestrutura wireless na agência da Brava: agência piloto com 
infraestrutura de comunicação inteiramente sem fio, reduzindo custos com 
cablagem e permitindo maior flexibilidade na mobilidade dos utilizadores da 
agência; 

• Implantação de um mecanismo de controle de acesso para consultores 
externos: sistema com controle de acesso à rede interna e auditoria de acesso, 
integrado ao Active Directory e RADIUS; 

• Implantação de rede wireless na Sede e na rede da Administração: 
implantação de Access-Points Cisco para permitir mobilidade na Sede;  

• Implantação de um sistema de VPN Corporativa baseado nas tecnologias 
Cisco IPSec VPN Client e Cisco WebVPN com certificado digital Thawte; 

• Implantação do sistema de controlo biometrico de assiduidade; 

• Implantação do sistema  WorkFlow Edolink; e 

• Deslocalização das tapes de salvaguarda da Sede para Terra Branca. 

 

ÁREA DE AUDITORIA INTERNA 

Durante o ano 2010 a Direcção de Auditoria Interna (DAI) continuou a desempenhar o 
seu papel de zelar pelo cumprimento das normas internas e da conformidade das 
disposições legais que regulam a actividade da instituição, reportando os factos e as 
situações que se constituem como desvios ao que se encontra determinado nos 
normativos em vigor.  

Em 2010 o modelo organizacional da DAI sofreu uma pequena alteração com vista a 
dotá-la de requisitos, orientações e melhores práticas de auditoria interna, 
internacionalmente reconhecidas. 

Em linha com o Programa de Auditoria aprovado pela Comissão Executiva, a DAI., 
através de acções de auditoria presencial, à distância e continua, levou a cabo 
auditorias às diversas áreas funcionais do Banco, com vista a monitorizar o risco 
operacional nas estruturas comerciais e alguns serviços centrais, reforçando a aferição 
do controlo interno e a verificação do cumprimento dos normativos interno.  

No programa de Auditoria constavam acções como: 

• Auditorias às Unidades de Negócios; e 

• Auditorias a alguns serviços centrais 

No total foram realizados 47 trabalhos de auditoria que abrangeram todas as Unidades 
de Negócios  do Banco e alguns Serviços Centrais. 

As principais áreas de intervenção em 2010 foram aquelas em que se considerou 
necessário maior controlo: meios de segurança interna, arquivo, tesouraria, processos 
de abertura de contas, transferências, cartões de débito, cumprimento do regulamento 
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interno do crédito e crédito vencido, preçário, competências delegadas e, finalmente, 
prevenção do branqueamento de capitais. 

As acções executadas foram objecto de planeamento, revisão dos papéis de trabalho 
e relatório. Os relatórios foram analisados no Comité de Auditoria Interna (CAI) 
constituída pelos membros da Comissão Executiva, Director da Auditoria Interna e 
Director da Área que foi objecto da acção de auditoria. Todas as recomendações 
foram posteriormente monitorizadas com vista a acompanhar a implementação das 
medidas correctivas aprovadas pelo CAI.  

Continuou-se a analisar o funcionamento dos sistemas informáticos, designadamente 
no que concerne à parametrização de vários produtos e a sua conformidade com as 
deliberações da Comissão Executiva, garantindo assim a qualidade e a segurança dos 
serviços prestados. 

Ainda em 2010 foi efectuada uma auditoria para a avaliação da eficácia da 
documentação do sistema de controlo interno do Banco e uma autoavaliação da 
qualidade e melhoria dos seus serviços de auditoria. 

 

ÁREA DE PROVEDORIA DO CLIENTE 

A prestação de um serviço de qualidade levou à criação do Gabinete de Provedoria do 
Cliente (GPC), permitindo que as queixas e reclamações dos clientes sejam 
encaradas de um modo positivo e construtivo. É com base na gestão interna dos 
assuntos que originam as queixas ou reclamações de clientes que o GPC tem vindo a 
desenvolver a sua missão. 

Durante o ano de 2010, o GPC analisou 56% dos processos recebido. Dos processos 
analisados constatou-se que a ilha de Santiago, à semelhança do ano anterior, 
continua a ter um maior número de reclamações, isto é, 69% do total das reclamações 
recebidas.  

 

Constatou-se que a matéria alvo de queixas mais frequentes dos clientes se 
relacionou com o atendimento (demora e insuficiências no domínio transmitidos pelos 
Técnicos de Atendimento).  
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Verificou-se que 38% do conjunto das Unidades de Negócios do Banco não 
apresentaram quaisquer registos de reclamações, como a Agência de Monte Sossego, 
Ribeira Grande, Ponta do Sol, São Lourenço dos Órgãos, Assomada, Ribeira Brava, 
Maio e Brava. 
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Absentismo

Constata-se que no período de Janeiro a Dezembro do ano em análise registou-se um 
total de 802 ausências ao trabalho com maior incidência nas faltas motivadas por 
doença (52%) e Licença de Maternidade (26%).  

No 2º semestre do ano foi implementado um novo sistema de Gestão de Assiduidade 
baseado em tecnologia biométrica que passou a ser um contributo para a melhoria de 
informações e aumento da fiabilidade dos dados. 
 
Formação

Durante o ano foram levadas a cabo 32 acções de formação. Tal como no ano 
transacto adoptou-se uma política de formação orientada para acções a nível interno e 
externo.  

As acções de formação corresponderam a um total de 3.500 horas de formação. 

A nível interno, registaram-se as acções de formação na área de Risco Operacional, 
envolvendo as várias unidades orgânicas e as acções vestibulares proporcionadas aos 
18 colaboradores admitidos. 
 
A nível externo, destacam-se duas tipologias: acções presenciais e na vertente e-
Learning. Na segunda metade do ano deu-se continuidade às modalidades de 
formação à distância – e-Learning, que versam sobre as Operações Bancárias Gerais,
por intermédio da adesão à plataforma WebBanca.  
 

No âmbito do programa contínuo de formação previsto para o corrente ano foi 
realizada a 3ª edição do curso de “Banking English e General English”. 

O Banco continuou a acolher estudantes finalistas do ensino superior nacional para a 
realização de estágios curriculares, integrados na Direcção de Crédito e Risco, 
reforçando assim a parceria existente entre o Banco e algumas Instituições de Ensino 
nacionais.  

Ainda no decorrer do 2º semestre o Banco realizou um Encontro de Quadros sob o 
lema “Prioridades Estratégicas” onde foram abordados os seguintes temas: Eficiência 
e Produtividade, Qualidade de Serviço e Rentabilidade. 
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EVOLUÇÃO PREVISÍVEL DA SOCIEDADE 
 

O Banco considera que no próximo exercício se manterão prevalecentes as principais 
variáveis macro-económicas verificadas em 2010, designadamente no que concerne à 
evolução da economia caboverdiana. Em termos de evolução do mercado de serviços 
financeiros, o Banco projecta um crescimento mais moderado da base de recursos, 
com continuação do crescimento do crédito a níveis superiores aos dos recursos, com 
a consequente subida da taxa de transformação. De igual modo, o crédito vencido do 
mercado deverá manter-se em linha com os valores verificados em 2010. 
 
Neste contexto, a actividade do BCN em 2011 deverá ser norteada pelo enfoque no 
reforço da sua base de captação de recursos junto de clientes e uma maior 
selectividade na concessão de crédito, por forma a conter e minorar o crescimento da 
carteira de crédito vencido e consequentemente o esforço de provisionamento. Em 
termos de margem financeira, o Banco prevê uma ligeira redução, compensada pela 
continuação na aposta no crescimento da margem complementar e no Plano de 
Controlo de Custos (PCC) com efeitos a nível dos Gastos Gerais Administrativos. 

 

 

 

 



A força de acreditar em Cabo Verde    

 

BCN – Banco Caboverdiano de Negócios / Grupo Banif Página | 31  

 

PROPOSTA DE APLICAÇÃO DE RESULTADOS 
 

Que o resultado líquido obtido no exercício de 2010, no valor de 79.271.247 (setenta e 
nove milhões, duzentos e setenta e um mil e duzentos e quarenta e sete) Escudos de 
Cabo Verde seja distribuído da seguinte forma, nos termos e para os efeitos da alínea 
b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 407º do Código das Empresas Comerciais e do nº1 do 
artigo 30º da Lei nº3/V/1996 de 1 de Julho: 

 

• Reservas Legais    7.927.125 10%  

• A distribuir pelos Accionistas          19.817.812 25% 

• Resultados Transitados            51.526.310 65%  

Total            79.271.247      100% 

 

Esta proposta de aplicação de resultados conduzirá a um dividendo por acção de 22,02 
CVE. 

 

 

Praia, 27 de Abril de 2011 
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
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BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010  

 

 

  

 

 O Técnico de Contas    O Conselho de Administração 

(em milhares de escudos - contos)

Descrição

Valor antes de 
provisões, 

imparidade e 
amortizações

Provisões, 
imparidade e 
amortizações

Valor líquido 2009
Reexpresso

ACTIVO

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 4 1.182.706 - 1.182.706 1.645.691

Disponibilidades em outras instituições de crédito 5 98.512 - 98.512 867.247

Outros activos financeiros ao justo valor através de resultados 6 9.733 - 9.733 9.356

Activos financeiros disponíveis para venda 7, 32 20.721 4.515 16.206 20.721

Aplicações em instituições de crédito 8 9.462 - 9.462 1.527.531

Crédito a clientes 9, 32 e 36 10.068.111 373.668 9.694.443 8.842.205

Investimentos detidos até à maturidade 10 1.145.191 - 1.145.191 977.191

Outros activos tangíveis 11 500.526 193.106 307.420 319.678

Outros activos intangíveis 12 108.190 86.492 21.698 34.471

Activos por impostos diferidos 13 9.040 - 9.040 12.288

Outros Activos 14, 31 78.382 10.195 68.187 77.913

Total do Activo 13.230.574 667.976 12.562.598 14.334.292
PASSIVO

Recursos de outras instituições de crédito 15 - - 1.727.507 2.020.673

Recursos de clientes e outros empréstimos 16 - - 9.646.648 11.202.942

Provisões 31 - - 4.538 15.921

Passivos por impostos correntes 17 - - 21.278 13.910

Passivos por impostos diferidos 13 - - 6.718 6.718

Outros passivos 18 - - 53.357 50.847

Total do Passivo - - 11.460.046 13.311.011

CAPITAL

Capital 19 - - 900.000 900.000

Reservas de reavaliação 20 - - 4.042 4.042

Outras reservas e resultados transitados 21 - - 119.239 54.620

Resultado do exercício - - 79.271 64.619

Total do Capital - - 1.102.552 1.023.281
Total de Passivo + Capital - - 12.562.598 14.334.292

2010

Notas
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 

 

 

O Técnico de Contas               O Conselho de Administração 

(em milhares de escudos - contos)

Juros e rendimentos similares 1.017.002 882.136

Juros e encargos similares (498.150) (347.784)

Margem financeira 22 518.852 534.352

Rendimentos de instrumentos de capital 23 3.911 - 

Rendimentos com serviços e comissões 24 171.002 119.590

Encargos com serviços e comissões 25 (31.995) (12.467)

Resultados activos financeiros ao justo valor através de resultados 129 1.175

Resultados de reavaliação cambial 26 3.478 2.560

Resultados de alienação de outros activos 27 (2.622) - 

Outros resultados de exploração 28 37.387 22.670

Produto bancário 700.142 667.880

Custos com pessoal 29 183.903 173.602

Gastos gerais administrativos 30 176.869 202.056

Amortizações do exercício 11 e12 77.789 76.477

Provisões líquidas de reposições e anulações 31 (12.592) 18.341

Imparidade de outros activos financeiros líquida de reversões e recuperações 32 173.624 110.667

Resultados antes de impostos 100.549 86.737
Impostos
   Correntes 17 21.278 22.118
   Diferidos - - 

21.278 22.118

Resultado Liquído do Exercício 79.271 64.619

   Do qual: Resultado líquido após impostos de operações descontinuadas - - 

Resultado por acção 33
. Básico (CVE) 88 72
. Diluído (CVE) 88 72

Descrição 2009 
Reexpresso2010Notas
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DEMONSTRAÇÃO DO RENDIMENTO INTEGRAL PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 

 

 

 

O Técnico de Contas     O Conselho de Administração 

(em milhares de escudos - contos)

Resultado Liquído do Exercício 79.271 64.619

Alterações no justo valor de Activos Financeiros Disponíveis para Venda 0 0

Alterações no justo valor dos Activos Tangíveis 0 0

Total do rendimento integral, líquido de impostos 79.271 64.619

20092010
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DEMONSTRAÇÃO DE ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO EM 31 DE DEZEMBRO 
DE 2010 E 2009 

  

O Técnico de Contas     O Conselho de Administração 

(em milhares de escudos -  contos)

Rubricas Notas Capital Reservas de 
reavaliação

Outras reservas e 
resultados 
transitados

Resultado do 
exercício

Total

Saldos em 31-Dez-08 900.000 4.042 (11.776) 60.753 953.020

Realização reserva de reavaliação - - 5.643 - 5.643

Aplicações do resultado líquido do exercício anterior:
   Transferência para reservas e resultados transitados - - 60.753 (60.753) - 
Resultado líquido do período - - - 64.619 64.619

Saldos em 31-Dez-09 900.000 4.042 54.620 64.619 1.023.281

Realização reserva de reavaliação - - - - - 

Aplicações do resultado líquido do exercício anterior:

   Transferência para reservas e resultados transitados - - 64.619 (64.619) - 
Resultado líquido do período - - - 79.271 79.271

Saldos em 31-Dez-10 19, 20 e 21 900.000 4.042 119.239 79.271 1.102.552
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DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 

O Técnico de Contas      O Conselho de Administração

(em milhares de escudos - contos) Notas 2010 2009 
Reexpresso

Actividade Operacional

Resultados de Exploração
Resultado Líquido do Exercício 79.271 64.619
Provisões 31 (12.592) 18.341
Imparidade do Exercício 32 173.624 110.667
Amortizações do Exercício 11 e 12 77.789 76.477
Dotação para Impostos do Exercício 17 21.278 22.118

Variação dos Activos e Passivos Operacionais:

     Diminuição / Aumento de Activos Financeiros ao Justo valor Através de Resultados 6 (377) (8.949)
     Diminuição / Aumento de Activos Financeiros Disponíveis para venda 7 0 (9.234)
     Diminuição /Aumento em Aplicações em instituições de crédito 8 1.518.069 (1.516.961)
     Diminuição /Aumento em Investimentos detidos até à maturidade 10 (168.000) (310.407)

Diminuição / Aumento de Crédito a Clientes 9 e 36 (1.021.347) (769.850)
Aumento de Outros Activos 14 (38.080) (46.544)
Diminuição / Aumento Recursos de Outras Instituições de Crédito 15 (293.166) 8.884
Aumento Recursos de Clientes e Outros Empréstimos 16 (1.556.295) 3.415.094
Aumento/(Diminuição) de Outros Passivos 18 2.510 143.341

Fluxos de actividade operacionais (1) (1.217.315) 1.197.596

Actividade de Investimento

Aquisição de Outros activos Tangíveis 11 (8.657) (59.738)
Alienação de Outros activos Tangíveis 11 3.299 577
Aquisição de Outros activos Intangíveis 12 (9.047) (18.641)
Alienação de Outros activos Intangíveis - -
Outros - -

Fluxos de caixa das actividades de investimento (2) (14.405) (77.802)

Actividades de Financiamento

Variação em Reservas e Resultados Transitados - - 

Fluxos de caixa das actividades de financiamento (3) - - 

Variação de caixa e seus equivalentes (4)=(1)+(2)+(3) (1.231.720) 1.119.794

Variações de caixa e seus equivalentes

    Caixa e seus equivalentes no início do período 2.512.938 1.393.144
    Caixa e seus equivalentes no fim do período 4 e 5 1.281.218 2.512.938

(1.231.720) 1.119.794
Valor do balanço de caixa e seus equivalentes:

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 4 1.182.706 1.645.691
Disponibilidades em outras instituições de crédito 5 98.512 867.247

1.281.218 2.512.938
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ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 

1. INFORMAÇÃO GERAL 

 

O BCN - Banco Caboverdiano de Negócios, SA (adiante designado por BCN ou Banco), 
com a sua génese em 2002, está sedeado na Cidade da Praia, na República de Cabo 
Verde, tendo por objecto o exercício de actividade bancária, e podendo praticar todas as 
operações bancárias e financeiras permitidas pela Lei Caboverdiana.  

 

O BCN é detido directamente em 51,69% pelo BANIF, SGPS, S.A. empresa mãe que 
consolida as demonstrações financeiras do BCN e das outras entidades que formam o 
grupo BANIF, de acordo com as Normas Internacionais de Contabilidade, tal como 
adoptadas pela União Europeia, e cujas acções encontram-se admitidas à cotação na 
Euronext Lisboa. 

 

2. ADOPÇÃO DE NORMAS INTERNACIONAIS DE RELATO FINANCEIRO NOVAS 
OU REVISTAS 

 

As políticas contabilísticas adoptadas no exercício são consistentes com as utilizadas 
nos exercícios anteriores, com excepção da adopção das seguintes novas normas e 
interpretações, alterações ou revisões de Normas e novas interpretações emitidas pelo 
IASB. 

IFRS 5 (Melhoria) - Activos Não Correntes Detidos para Venda e Operações em 
Descontinuação 

A melhoria clarifica que:  

• quando uma subsidiária é detida para venda, todos os seus activos e passivos 
devem ser classificados como detidos para venda no âmbito da IFRS 5, mesmo 
quando a entidade irá reter um interesse que não controla na subsidiária após a 
venda; 

• as divulgações requeridas relativamente a activos não correntes, grupos 
disponíveis para venda ou operações descontinuadas são apenas as constantes 
da IFRS 5. 

IFRS 2 (Emenda e Melhoria) – Pagamentos com base em Acções 

A emenda efectuada na IFRS 2 vem clarificar a contabilização de situações nas quais 
uma entidade recebe a prestação de serviços ou produtos dos seus empregados ou 
fornecedores, mas cuja contrapartida financeira é paga pela sua empresa-mãe ou outra 
empresa do Grupo. A melhoria clarifica que a contribuição de um negócio para a 
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formação de uma Joint Venture e combinações sob controlo comum não fazem parte do 
âmbito da IFRS 2. 

IAS 1 (Melhoria) – Apresentação das Demonstrações Financeiras 

A melhoria clarifica que os termos de liquidação de uma responsabilidade dos quais 
possa resultar, em qualquer momento, a liquidação através da emissão de instrumentos 
de capital por opção da contraparte não afecta a classificação dos instrumentos 
convertíveis em corrente e não corrente na Demonstração da Posição Financeira. 

Em resultado da emenda à IAS 27, torna-se necessário incluir duas linhas adicionais na 
Demonstração das alterações nos capitais próprios: (i) aquisição de subsidiárias e (ii) 
aquisição de interesses que não controlam, para reflectir transacções com proprietários 
resultantes de alterações na detenção de subsidiárias que não resultem em perda de 
controlo. 

IAS 38 (Melhoria) – Activos Intangíveis 

A melhoria:  

• estabelece que se um intangível adquirido numa combinação de negócios for 
identificável apenas com outro activo intangível, os dois podem ser reconhecidos 
como um único intangível desde que tenham vidas úteis similares; 

• clarifica que as técnicas de valorização para mensurar o justo valor de activos 
intangíveis adquiridos numa combinação de negócios são meros exemplos e 
não restringem os métodos que podem ser usados. 

IAS 39 (Emenda e Melhoria) – Instrumentos Financeiros: reconhecimento e mensuração 
– items cobertos elegíveis. 

Esta emenda: 

• clarifica que é permitida a designação de uma parte das alterações do justo valor 
ou variabilidade dos fluxos de caixa de um instrumento financeiro como um item 
coberto; 

• refere que a inflação não é um risco identificável separadamente e não pode ser 
designado como um risco coberto a não ser que represente fluxos de caixa 
especificados contratualmente. 

A melhoria introduz as seguintes alterações: 

• A isenção de aplicação da norma em contratos que envolvam combinações de 
negócios só se aplica a contratos forward entre uma adquirente e um accionista 
vendedor com vista a comprar ou vender uma adquirida numa data futura e não 
a contratos derivados em que é necessário que acções futuras venham ainda a 
ocorrer. 

• Se numa cobertura de fluxos de caixa, a cobertura de uma transacção prevista 
resultar no reconhecimento subsequente de um activo ou passivo financeiro, os 
ganhos ou perdas que estejam reconhecidos no rendimento integral devem ser 
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reclassificados para ganhos e perdas no mesmo período ou períodos em que os 
fluxos de caixa cobertos previstos afectem os lucros ou prejuízos. 

• Considera-se que uma opção de pré-pagamento está intimamente relacionada 
com o contrato de acolhimento quando o preço de exercício reembolsa o 
mutuante numa quantia até aovalor presente aproximado dos juros perdidos 
durante o prazo remanescente do contrato de acolhimento. 

IFRIC 18 - Transferências de activos provenientes de clientes 

Esta interpretação tem por objectivo clarificar a forma de reconhecer imobilizado 
tangível ou caixa recebidos de clientes com o objectivo de serem usados para adquirir 
ou construir activos específicos, não sendo, por isso aplicável. 

IFRIC 17 – Distribuições aos proprietários de activos que não são caixa 

Esta interpretação esclarece sobre a forma de contabilização da distribuição de bens 
em espécie aos proprietários, definindo que todos devem ter os mesmos direitos. 

IFRIC 12 – Acordos de concessão de serviços 

Esta interpretação aplica-se a operadores de concessões e clarifica como reconhecer 
as responsabilidades assumidas e os direitos recebidos em acordos de concessão. 

Outras melhorias às IFRS 

O processo anual de melhoria das IFRS procura lidar com a resolução de situações que 
necessitam de ser melhoradas de forma a aumentar o seu entendimento geral, mas que 
não são classificadas como de resolução prioritária. Algumas melhorias são relativas a 
terminologia ou alterações de natureza editorial para haver consistência entre normas 
sendo o seu impacto mínimo. 

Outras melhorias são susceptíveis de produzir alterações no reconhecimento e 
mensuração. As principais melhorias que entraram em vigor em 2010, para além nas já 
resumidas atrás, resumem-se da seguinte forma: 

Melhorias do Ano 2009 aplicáveis em 2010 

• IFRS 8 – Segmentos Operacionais: As melhorias clarificam que os activos e 
passivos por segmentos só precisam de ser relatados quando são incluídos nas 
medidas usada pelo responsável das decisões operacionais. 

• IAS 17 – Locações: São removidas as disposições específicas relativas a 
terrenos e edifícios mantendo-se apenas as disposições gerais. 

• IAS 18 – Rédito: São adicionadas orientações para determinar se uma entidade 
está a actuar como vendedor ou como agente. 

• IAS 36 – Imparidade de Activos: As melhorias clarificam que ao testar a 
imparidade do Goodwill adquirido numa combinação de negócios a maior 
unidade permitida para alocação do Goodwill é o segmento operacional definido 
na IFRS 8 o qual, dependendo das circunstâncias, pode ser de um nível mais 
baixo do que o segmento reportável. 
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• IFRIC 9 – Reavaliação de derivados embutidos: As melhorias clarificam que a 
IFRIC 9 não se aplica a possíveis reavaliações, à data de aquisição, de 
derivados embutidos em contratos adquiridos em combinações entre entidades 
ou negócios sob controlo comum ou na formação de Joint Ventures. 

• IFRIC 16 – Coberturas de um Investimento Líquido numa Operação Estrangeira: 
As melhorias clarificam que Instrumentos de cobertura que se qualifiquem 
podem ser detidos por uma entidade do grupo desde que os requisitos de 
designação, documentação e efectividade da IAS 39 sejam satisfeitos. 

• IAS 7 - Demonstração de Fluxos de caixa - Clarifica as operações que devem 
ser classificadas como actividades de investimento, definindo que apenas os 
dispêndios que resultam num activo reconhecido na demonstração da posição 
financeira são elegíveis para classificação como actividades de investimento. 

As normas e interpretações recentemente emitidas pelo IASB cuja aplicação é 
obrigatória apenas em períodos com início após 1 de Janeiro de 2010 e que não foram 
adoptadas antecipadamente são as seguidamente apresentadas. Da aplicação destas 
normas e interpretações não são esperados impactos relevantes para as 
demonstrações financeiras do banco. 

IFRS 1 (Emenda) - Isenções à divulgação de comparativos exigidos pela IFRS 7 na 
adopção pela primeira vez das IFRS. 

Esta emenda entra em vigor o mais tardar a partir do início do primeiro exercício com 
início em 30 de Junho de 2010. Estabelece que um adoptante pela primeira vez não 
necessita de apresentar comparativos relativamente às divulgações exigidas pela IFRS 
7 Instrumentos Financeiros: Divulgações. 

IFRS 7 (Emenda) - Instrumentos Financeiros: Divulgações 

Esta emenda entra em vigor o mais tardar a partir do início do primeiro exercício com 
início em 30 de Junho de 2010. Estabelece que as melhorias a esta norma não 
necessitam de afectar demonstrações financeiras nem comparativos de demonstrações 
financeiras anteriores a 31 de Dezembro de 2009. 

IAS 24 (Revista) – Transacções com partes relacionadas 

Esta norma revista entra em vigor o mais tardar a partir do início do primeiro exercício 
com início em 31 de Dezembro de 2010. As principais alterações são as seguintes: 

• Alteração da definição de partes relacionadas levando a que algumas entidades 
deixem de ser consideradas relacionadas e outras passem a ser consideradas 
relacionadas; 

• Isenção parcial de divulgações relativas a transacções com entidades 
governamentais bem como com o próprio Governo; 

• Obrigatoriedade explícita de divulgar os compromissos com partes relacionadas 
incluindo os contratos executórios. 

IAS 32 (Emenda) - Clarificação de direitos de emissão 
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Esta emenda entra em vigor o mais tardar a partir do início do primeiro exercício com 
início em 31 de Janeiro de 2010. A emenda altera a definição de passivos financeiros 
para passar a classificar os direitos de emissão (e certas opções e warrants) como 
instrumentos de capital próprio se: 

• Os direitos forem atribuídos de forma proporcional a todos os proprietários da 
mesma classe de instrumentos de capital não derivados da entidade 

• Forem usados para adquirir um número fixo de instrumentos de capital próprio 
da própria entidade em contrapartida de uma quantia fixa de qualquer moeda. 

IFRIC 14 (Emenda) - Adiantamentos relativos a requisitos de financiamento mínimo 

Esta emenda entra em vigor o mais tardar a partir do início do primeiro exercício com 
início em 31 de Dezembro de 2010. Com a emenda, uma entidade deve reconhecer 
como activo os pagamentos feitos antecipadamente e em cada ano a análise do surplus 
do plano deve ser feita como se não tivesse havido pagamentos antecipados. 

IFRIC 19 – Extinção de passivos financeiros com instrumentos de Capital Próprio 

Esta IFRIC entra em vigor o mais tardar a partir do início do primeiro exercício com 
início em 30 de Junho de 2010. Clarifica que instrumentos de capital emitidos para um 
credor com o objectivo de extinguir passivos financeiros são considerados pagamentos 
para efeitos do parágrafos 41 da IAS 39. 

IFRS 9 – Instrumentos financeiros - introduz novos requisitos de classificação e 
mensuração de activos financeiros. 

 

3. BASES DE APRESETAÇÃO E  POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS 

3.1. BASES DE APRESENTAÇÃO DE CONTAS 

As demonstrações financeiras do BCN estão preparadas em conformidade com as 
Normas Internacionais de Relato Financeiro (NIRF) emitidas e adoptadas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), no âmbito das disposições do Aviso 
nº2/2007, do Banco de Cabo Verde, de 25 de Fevereiro.  

As demonstrações financeiras foram preparadas numa base de custo histórico, com 
excepção da reavaliação de imóveis e de instrumentos financeiros valorizados ao justo 
valor. As principais políticas contabilísticas utilizadas pelo BCN são apresentadas nas 
notas seguintes. 

 

3.2. INFORMAÇÃO COMPARATIVA 

A Sociedade não procedeu a alterações de políticas contabilísticas, pelo que em geral 
os valores apresentados são comparáveis, nos aspectos relevantes, com os do 
exercício anterior. 

  



A força de acreditar em Cabo Verde    

 

BCN – Banco Caboverdiano de Negócios / Grupo Banif Página | 43  

 

Em 2010 o banco procedeu à reclassificação de algumas rubricas de Balanço e 
Demonstração de Resultados. Para efeitos comparativos, as demonstrações financeiras 
referentes a 31 de Dezembro de 2009 foram igualmente sujeitas às reclassificações 
efectuadas em 2010. 

Apresenta-se seguidamente as rubricas de Balanço e demonstração de resultados 
afectadas, e correspondentes comentários explicativos para as diferenças entre os 
montantes comparativos referentes ao exercício de 2009 apresentados nas 
Demonstrações Financeiras de 31 de Dezembro de 2010 e os apresentados nas 
Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2009.  

 

a) As reclassificações verificadas nas rubricas “Aplicações em Instituições de 
crédito” e “ Disponibilidades em outras instituições de crédito” dizem respeito à 
incorrecta classificação do acréscimo de juros.  

b) As reclassificações nas rubricas “Outros activos Financeiros ao Justo Valor 
Através de Resultados” e “Activos Financeiros Disponíveis para venda” dizem 
respeito a reclassificação de títulos de capital das sociedades “VISA” e “SITA” 
que foram incorrectamente registadas nas rubricas referidas.  
 
Os títulos da sociedade “SITA” foram incorrectamente classificados na categoria 
“Outros activos Financeiros ao Justo Valor Através de Resultados” uma vez que 
o Banco não dispõe de uma valorização fiável. O Banco procedeu a sua 
reclassificação para rubrica “Activos Financeiros Disponíveis para venda” o 
montante de 10.721 contos.  
 
Os títulos da sociedade “VISA” foram incorrectamente classificados na rubrica 
“Activos Financeiros Disponíveis” (2.699 contos) para venda” uma vez que para 
este títulos existe uma valorização fiável  
 
Estas reclassificações não têm impacto no resultado do exercício de 2009, dado 
que:  

(em milhares de escudos - contos)

Demonstrações financeiras 
apresentadas no período 

findo em 
31 de Dezembro de 2010

Demonstrações financeiras 
apresentadas no período 

findo em 
31 de Dezembro de 2009

Activo

a) Disponibilidades em outras instituições de crédito 5 867.247 865.524 1.723

b) Outros activos Financeiros ao Justo Valor Através de Resultados 6 9.356 16.971 (7.615)

b) Activos Financeiros Disponíveis para venda 7 20.721 13.106 7.615

a) Aplicações em Instituições de Crédito 8 1.527.531 1.529.254 (1.723)

c) Outros Activos 14 77.913 89.317 (11.404)

Total do efeito Activo 2.502.768 2.514.172 (11.404)
Passivo

c) Provisões 31 15.921 27.325 (11.404)

d) Recursos de clientes e outros empréstimos 16 11.202.942 10.907.713 295.229

d) Outros passivos 18 50.847 346.076 (295.229)

Total do efeito Passivo 11.269.710 11.281.114 (11.404)

Total do efeito em Balanço -8.766.942 -8.766.942 0

Comentários 
Explicativos NotasBalanço

31-12-2009

Diferenças 
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• os títulos da sociedade “SITA” encontravam-se em 2009 registados ao 
custo histórico e o banco não registou qualquer variação do seu justo 
valor.  
 

• As variações do justo valor dos títulos da sociedade “VISA” foram 
correctamente registadas em resultados do exercício de 2009 ainda que 
incorrectamente classificados na rubrica “Resultados de activos 
financeiros disponíveis para venda”.  

 

c) A reclassificação das provisões está relacionada com despesas de processos 
judiciais que se encontravam incorrectamente registadas na rubrica de 
“Provisões”, passando a sua apresentação a ser efectuada como imparidade na 
rubrica de “Outros activos” 

d) Os Títulos Cedidos com Acordo de Recompra – “Obrigações de tesouro” e os 
respectivos “Encargos a Pagar” registados na rubrica de “Outros Passivos” 
foram reclassificados para a rubrica de “ Recursos de Clientes e Outros 
Empréstimos”, por se considerar como equiparáveis a Depósitos com 
remuneração associada. 

 

 

 

 

e) Foram incorrectamente classificadas comissões recorrentes, na rubrica de 
“Outros resultados de exploração” as quais que foram reclassificadas para a 
rubrica de “Rendimentos com serviços e comissões”. 

f) Foi incorrectamente classificado a variação do justo valor dos “Outros activos 
Financeiros ao Justo Valor Através de Resultados”,o qual foi apresentado em 
2009  na rubrica “Resultados de activos financeiros disponíveis para venda”.  

g) Encontrava-se incorrectamente classificada a parte da estimativa do imposto 
corrente, a qual foi apresentada na rubrica “Impostos diferidos”. 

 

(em milhares de escudos - contos)

Demonstrações financeiras 
apresentadas no período 

findo em 
31 de Dezembro de 2010

Demonstrações financeiras 
apresentadas no período 

findo em 
31 de Dezembro de 2009

e) Rendimentos com serviços e comissões 24 119.590 107.334 12.256

e) Outros resultados de exploração 28 22.670 34.926 (12.256)

f) Resultados de activos financeiros disponíveis para venda - 0 1.175 (1.175)

f) Resultados de activos financeiros ao justo valor através de resultados - 1.175 0 1.175

g) Impostos Correntes 17 22.118 26.412 (4.294)

g) Impostos Diferidos 17 0 (4.294) 4.294

Total do efeito liquído na demonstração de resultados 165.553 165.553 0

Comentários 
Explicativos Demonstração de Resultados Notas

31-12-2009

Diferenças 
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3.3. USO DE ESTIMATIVAS NA PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS 

A preparação das demonstrações financeiras requer a elaboração de estimativas e a 
adopção de pressupostos pela Gestão do Banco, os quais afectam o valor dos activos e 
passivos, réditos e custos, assim como de passivos contingentes divulgados. Na 
elaboração destas estimativas, a Gestão utilizou o seu julgamento, assim como a 
informação disponível na data da preparação das demonstrações financeiras. 
Consequentemente, os valores futuros efectivamente realizados poderão diferir das 
estimativas efectuadas. 

O uso de estimativas e pressupostos por parte da gestão mais significativos são as 
seguintes: 

 

Continuidade das operações 

As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade das 
operações, dado que a gestão do Banco considera que o Banco tem os meios e 
capacidade de continuar os negócios no futuro previsível. Para este julgamento o Banco 
teve em consideração as diversas informações que dispõe sobre as condições actuais e 
projecções futuras de rentabilidade, cash flows e capital. 

 

Imparidade em Instrumentos de capital 

Os activos financeiros disponíveis para venda são analisados quando existam indícios 
objectivos de imparidade, nomeadamente quando se verifica um significativo ou 
prolongado declínio nos justos valores, abaixo do preço de custo. A determinação do 
nível de declínio em que se considera “significativo ou prolongado” requer julgamento. 
Neste contexto o Grupo considera que um declínio no justo valor de um instrumento de 
capital igual ou superior a 30% ou um declínio durante mais de 1 ano pode ser 
considerado significativo ou prolongado. 

 

Perdas por imparidade em crédito a clientes  

Os créditos de clientes com posições vencidas e responsabilidades totais consideradas 
de montante significativo são objecto de análise individual para avaliar as necessidades 
de registo de perdas por imparidade. Nesta análise é estimado o montante e prazo dos 
fluxos futuros. Estas estimativas são baseadas em assumpções sobre um conjunto de 
factores que se podem modificar no futuro e consequentemente alterar os montantes de 
imparidade. Adicionalmente, é também realizada uma análise colectiva de imparidade 
por segmentos de crédito com características e riscos similares e determinadas perdas 
por imparidade com base no comportamento histórico das perdas para o mesmo tipo de 
activos. 
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Imóveis de serviço próprio  

O justo valor de imóveis de serviço próprio, classificados em Outros Activos Tangíveis, 
são determinados com base em avaliações efectuadas por peritos independentes. Estas 
avaliações têm por base estimativas de rendimento e de custos de manutenção ou 
substituição e ainda valores comparáveis de mercado. 

 

Impostos diferidos 

O reconhecimento de impostos diferidos activos pressupõe a existência de resultados e 
matéria colectável futura. Os impostos diferidos activos e passivos foram determinados 
com base na legislação fiscal actualmente em vigor ou em legislação já publicada para 
aplicação futura. Alterações na interpretação da legislação fiscal podem influenciar o 
valor dos impostos diferidos. 

 

3.4. TRANSACÇÕES EM MOEDA ESTRANGEIRA 

As transacções em moeda estrangeira são convertidas à taxa de câmbio em vigor à 
data de transacção. Os activos e passivos monetários expressos em moeda estrangeira 
são convertidos para escudos de Cabo Verde à taxa de câmbio em vigor na data do 
balanço. As diferenças cambiais resultantes desta conversão são reconhecidas em 
resultados. Os activos e passivos não monetários registados ao custo histórico, 
expressos em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio à data da 
transacção. Activos e passivos não monetários expressos em moeda estrangeira 
registados ao justo valor são convertidos à taxa de câmbio em vigor na data em que o 
justo valor foi determinado. 

 

3.5. CAIXA E SEUS EQUIVALENTES 

Para efeitos da demonstração de fluxos de caixa, caixa e seus equivalentes incluem 
moeda nacional e estrangeira, em caixa, depósitos à ordem junto de bancos centrais, 
depósitos à ordem junto de outros bancos no país e estrangeiro, cheques a cobrar 
sobre outros bancos. Equivalentes de caixa são investimentos a curto prazo, altamente 
líquidos que sejam prontamente convertíveis para quantias conhecidas de dinheiro e 
que estejam sujeitos a um risco insignificante de alterações de valor. 

 

3.6. INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

3.6.1. Reconhecimento e mensuração inicial de instrumentos financeiros  

As compras e vendas de activos financeiros que implicam a entrega de activos de 
acordo com os prazos estabelecidos, por regulamento ou convenção no mercado, são 
reconhecidos na data da transacção, isto é, na data em que é assumido o compromisso 
de compra ou venda. Os instrumentos financeiros derivados são igualmente 
reconhecidos na data da transacção.  
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A classificação dos instrumentos financeiros na data de reconhecimento inicial depende 
das suas características e da intenção de aquisição. Todos os instrumentos financeiros 
são inicialmente mensurados ao justo valor acrescido dos custos directamente 
atribuíveis à compra ou emissão, excepto no caso dos activos e passivos ao justo valor 
através de resultados em que tais custos são reconhecidos directamente em resultados. 

 

3.6.2. Mensuração subsequente de instrumentos financeiros 

Activos e passivos financeiros ao justo valor através de resultados 

Estas rubricas incluem os activos e passivos financeiros classificados pelo Banco de 
forma irrevogável no seu reconhecimento inicial como ao justo valor através de 
resultados, de acordo com a opção prevista no IAS 39 (fair value option), desde que 
satisfeitas as condições previstas para o seu reconhecimento, nomeadamente: 

i) a designação elimina ou reduz significativamente inconsistências de mensuração 
de activos e passivos financeiros e reconhecimento dos respectivos de ganhos ou 
perdas (accounting mismatch); 

ii) os activos e passivos financeiros são parte de um grupo de activos ou passivos ou 
ambos que é gerido e a sua performance avaliada numa base de justo valor, de 
acordo com uma estratégia de investimento e gestão de risco devidamente 
documentada; ou 

iii) o instrumento financeiro integra um ou mais derivados embutidos, excepto quando 
os derivados embutidos não modifiquem significativamente os fluxos de caixa 
inerentes ao contrato, ou seja claro, com reduzida ou nenhuma análise, que a 
separação dos derivados embutidos não possa ser efectuada.  

Após reconhecimento inicial os ganhos e perdas gerados pela mensuração 
subsequente do justo valor dos activos e passivos financeiros são reflectidos em 
resultados do exercício. 

O Banco classifica em activos financeiros ao justo valor através de resultados a quase 
totalidade da carteira de títulos constituída no âmbito da actividade bancária, cuja 
gestão e avaliação da performance tem por base o justo valor, com excepção das 
participações estratégicas e de títulos para os quais não é possível a obtenção de 
valorizações fiáveis. 

 

Activos financeiros disponíveis para venda

São classificados nesta rubrica instrumentos que podem ser alienados em resposta ou 
em antecipação a necessidades de liquidez ou alterações de taxas de juro, taxas de 
câmbio ou alterações do seu preço de mercado, e que o Banco não classificou em 
qualquer uma das outras categorias. Deste modo, à data de referência das presentes 
demonstrações financeiras, esta rubrica inclui essencialmente participações 
consideradas estratégicas e/ou instrumentos de capital para os quais não é possível a 
obtenção de valorizações fiáveis. 
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Após o reconhecimento inicial são subsequentemente mensurados ao justo valor, ou 
mantendo o custo de aquisição no caso de instrumentos de capital para os quais não 
seja possível apurar o justo valor com fiabilidade, sendo os respectivos ganhos e perdas 
reflectidos na rubrica “Reservas de Reavaliação” até à sua venda (ou ao 
reconhecimento de perdas por imparidade), momento no qual o valor acumulado é 
transferido para resultados do exercício para a rubrica “Resultados de activos 
financeiros disponíveis para venda”.  

Os juros inerentes aos activos financeiros são calculados de acordo com o método da 
taxa efectiva e reconhecidos em resultados na rubrica de “Juros e rendimentos 
similares”.  

Os dividendos são reconhecidos em resultados na rubrica “Rendimentos de 
instrumentos de capital”, quando o direito ao seu recebimento é estabelecido. 

É efectuada uma análise da existência de evidência de perdas por imparidade em 
activos financeiros disponíveis para venda em cada data de referência das 
demonstrações financeiras. As perdas por imparidade são reconhecidas em resultados 
na rubrica “Imparidade de outros activos financeiros líquida de reversões e 
recuperações”. 

Activos financeiros detidos até à maturidade

Os activos financeiros detidos até à maturidade compreendem os investimentos 
financeiros com pagamentos fixos ou determináveis e maturidades fixas, sobre os quais 
existe a intenção e capacidade de os deter até à maturidade.  

Após o reconhecimento inicial são subsequentemente mensurados ao custo amortizado, 
usando o método da taxa de juro efectiva, deduzido de perdas por imparidade. O custo 
amortizado é calculado tendo em conta o prémio ou desconto na data de aquisição e 
outros encargos directamente imputáveis à compra como parte da taxa de juro efectiva. 
A amortização é reconhecida em resultados na rubrica de “Juros e rendimentos 
similares”.  

As perdas por imparidade são reconhecidas em resultados na rubrica “Imparidade de 
outros activos financeiros líquida de reversões e recuperações”.  

 

Aplicações em outras Instituições de Crédito e Crédito a clientes 

Estas rubricas incluem aplicações junto de instituições de crédito e crédito concedido a 
clientes do Banco. 

São activos financeiros com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados num 
mercado activo, que não sejam activos adquiridos ou originados com intenção de 
alienação a curto prazo (detidos para negociação) ou classificados como activos 
financeiros ao justo valor através de resultados no seu reconhecimento inicial.  

Após o reconhecimento inicial, normalmente ao valor desembolsado que inclui todos os 
custos inerentes à transacção, incluindo comissões cobradas que não tenham a 
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natureza de prestação de serviço, estes activos são mensurados subsequentemente ao 
custo amortizado, usando o método da taxa efectiva, e sujeitos a testes de imparidade. 

O custo amortizado é calculado tendo em conta rendimentos ou encargos directamente 
imputáveis à originação do activo como parte da taxa de juro efectiva. A amortização 
destes rendimentos ou encargos é reconhecida em resultados na rubrica de “Juros e 
rendimentos similares”. As perdas por imparidade são reconhecidas em resultados na 
rubrica “Imparidade do crédito líquida de reversões e recuperações”. 

 

Recursos de outras instituições de crédito, Recursos de clientes e outros empréstimos,  

Os restantes passivos financeiros, que incluem essencialmente recursos de instituições 
de crédito, depósitos de clientes, são reconhecidos inicialmente pela contraprestação 
recebida líquida dos custos de transacção directamente associados e 
subsequentemente valorizados ao custo amortizado, usando o método da taxa efectiva. 
A amortização é reconhecida em resultados na rubrica “Juros e encargos similares”.  

 

Justo valor 

Conforme acima referido, os instrumentos financeiros registados nas categorias de 
Activos e Passivos financeiros ao justo valor através de resultados e Activos financeiros 
disponíveis para venda são valorizados pelo justo valor. 

O justo valor de um instrumento financeiro corresponde ao montante pelo qual um 
activo ou passivo financeiro pode ser vendido ou liquidado entre partes independentes, 
informadas e interessadas na concretização da transacção em condições normais de 
mercado. 

O justo valor utilizado na valorização de activos e passivos financeiros de negociação, 
classificados como ao justo valor por contrapartida de resultados e activos financeiros 
disponíveis para venda é determinado de acordo com os seguintes critérios: 

• No caso de instrumentos transaccionados em mercados activos, o justo valor é 
determinado com base na cotação de fecho, no preço da última transacção 
efectuada ou no valor da última oferta (“bid”) conhecida; 

• No caso de instrumentos não transaccionados em mercados activos, o justo 
valor é determinado com recurso a técnicas de valorização, que incluem preços 
de transacções recentes de instrumentos equiparáveis e outros métodos de 
valorização normalmente utilizados pelo mercado (“discounted cash flow”, 
modelos de valorização de opções, etc.). 

Os activos de rendimento variável (v.g. acções) e instrumentos derivados que os 
tenham como subjacente, para os quais não seja possível a obtenção de valorizações 
fiáveis, são mantidos ao custo de aquisição, deduzido de eventuais perdas por 
imparidade. 
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3.6.3. Imparidade de Activos Financeiros 

Activos Financeiros ao custo amortizado 

O Banco avalia regularmente se existe evidência objectiva de imparidade nos activos 
financeiros registados ao custo amortizado, nomeadamente, aplicações em instituições 
de crédito, instrumentos detidos até à maturidade, crédito concedido e de valores a 
receber. As perdas por imparidade identificadas são relevadas por contrapartida de 
resultados. 

Sempre que num período subsequente, se registe uma diminuição do montante da 
perda por imparidade estimada, o montante previamente reconhecido é revertido pelo 
ajustamento da conta de perdas por imparidade. O montante da reversão é reconhecido 
directamente na demonstração de resultados na mesma rubrica. 

− Um crédito, ou uma carteira de crédito sobre clientes, definida como um conjunto 
de créditos de características de risco semelhantes, está em imparidade sempre 
que: 

− exista evidência objectiva de imparidade resultante de um ou mais eventos que 
ocorreram após o seu reconhecimento inicial e, 

− quando esse evento (ou eventos) tenha um impacto no valor recuperável dos 
fluxos de caixa futuros do crédito ou carteira de créditos sobre clientes, e cuja 
mensuração possa ser estimada com razoabilidade. 

Para determinação das perdas por imparidade são utilizados dois métodos de análise:  

a) Análise individual 

A avaliação da existência de perdas por imparidade em termos individuais é realizada 
através de uma análise casuística da situação de clientes com exposição total de crédito 
considerada significativa. Para cada cliente o Banco avalia, em cada data de balanço, a 
existência de evidência objectiva de imparidade, considerando nomeadamente os 
seguintes factores:  

− situação económico-financeira do cliente; 

− exposição global do cliente e a existência de créditos em situação de 
incumprimento no Banco e no sistema financeiro;  

−  informações comerciais relativas ao cliente; 

−  análise do sector de actividade em que o cliente se integra, quando aplicável; 

−  as ligações do cliente com o Banco em que se integra, quando aplicável, e a 
análise deste relativamente às variáveis anteriormente referidas em termos do 
cliente individualmente considerado. 
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Na determinação das perdas por imparidade em termos individuais são considerados os 
seguintes factores:  

− A viabilidade económico financeira do cliente gerar meios suficientes para fazer 
face ao serviço da dívida no futuro; 

− O valor das garantias reais associadas e o montante e prazo de recuperação 
estimados; 

− O património do cliente em situações de liquidação ou falência e a existência de 
credores privilegiados. 

 

Os créditos analisados individualmente, para os quais não se tenha verificado a 
existência objectiva de imparidade, são agrupados tendo por base características de 
risco semelhantes e avaliados colectivamente para efeitos de imparidade.  

Os créditos analisados individualmente para os quais se tenha estimado uma perda por 
imparidade não são incluídos para efeitos da avaliação colectiva. 

Sempre que seja identificada uma perda de imparidade nos créditos a clientes avaliados 
individualmente, o montante da perda é determinado pela diferença entre o valor 
contabilístico desse crédito e o valor actual dos seus fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados à taxa de juro original do contrato. O crédito a clientes apresentado no 
balanço é reduzido pela utilização de uma conta de perdas por imparidade e o montante 
reconhecido na demonstração de resultados na rubrica “Imparidade do crédito líquida 
de recuperações e reversões”. Para créditos com taxa de juro variável, a taxa de 
desconto utilizada para determinar qualquer perda por imparidade é a taxa de efectiva 
anual, determinada pelo contrato. 

O cálculo do valor actual dos cash flows futuros estimados de um crédito com garantias 
reais reflecte os fluxos de caixa que possam resultar da recuperação e alienação do 
colateral, deduzido dos custos inerentes à sua recuperação e venda. 

 

b) Análise colectiva 

 

Os créditos avaliados numa base colectiva são agrupados por segmentos com 
características e riscos similares. As perdas por imparidade para estes créditos são 
estimadas considerando a experiência histórica de perdas em carteiras de risco 
semelhante, a envolvente económica e sua influência sobre o nível de perdas históricas. 
O Banco procede, com uma periodicidade regular, à actualização dos parâmetros 
históricos utilizados para estimar as perdas na análise colectiva. 

Sempre que um crédito é considerado incobrável, sendo a sua perda por imparidade 
estimada de 100% do valor do crédito, é efectuada a respectiva anulação contabilística 
por contrapartida do valor da perda. O crédito é assim abatido ao activo. 
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Se forem recuperados créditos abatidos, o montante recuperado é creditado em 
resultados na mesma rubrica de “Imparidade do crédito líquida de recuperações e 
reversões” acima referida. 

 

Activos Financeiros disponíveis para venda 

Para além dos indícios de imparidade acima referidos para activos financeiros 
registados ao custo amortizado, a IAS 39 prevê ainda os seguintes indícios específicos 
para imparidade em instrumentos de capital: 

-Informação sobre alterações significativas com impacto adverso na envolvente 
tecnológica, de mercado, económica ou legal em que o emissor opera que 
indique que o custo do investimento não venha a ser recuperado na totalidade; 

-Um declínio significativo ou prolongado do valor de mercado abaixo do preço de 
custo. 

Em cada data de referência das demonstrações financeiras os activos financeiros 
disponíveis para venda são analisados, quando existam indícios objectivos de 
imparidade, nomeadamente quando se verifica um significativo ou prolongado declínio 
nos justos valores, abaixo do preço de custo. A determinação do nível de declínio em 
que se considera “significativo ou prolongado” requer julgamentos. Neste contexto o 
Banco considera que um declínio no justo valor de um instrumento de capital igual ou 
superior a 30% ou um declínio por mais de 1 ano pode ser considerado significativo ou 
prolongado.  

Sempre que exista evidência objectiva de imparidade, as menos - valias acumuladas 
que tenham sido reconhecidas em reservas são transferidas para custos do exercício 
sob a forma de perdas por imparidade, sendo registadas na rubrica “Imparidade de 
outros activos líquida de reversões e recuperações”. 

As perdas por imparidade em instrumentos de capital não podem ser revertidas, pelo 
que eventuais mais-valias potenciais originadas após o reconhecimento de perdas por 
imparidade são reflectidas na “Reserva de justo valor”. Caso posteriormente sejam 
determinadas menos valias adicionais, considera-se sempre que existe imparidade, pelo 
que são reflectidas em resultados do exercício. 

Relativamente a activos financeiros registados ao custo, nomeadamente instrumentos 
de capital não cotados e cujo justo valor não possa ser mensurado com fiabilidade, o 
Banco efectua igualmente análises periódicas de imparidade. Neste âmbito, o valor 
recuperável corresponde à melhor estimativa dos fluxos futuros a receber do activo, 
descontados a uma taxa que reflicta de forma adequada o risco associado à sua 
detenção. 

O montante de perda por imparidade apurado é reconhecido directamente em 
resultados do exercício. As perdas por imparidade nestes activos não podem 
igualmente ser revertidas. 
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3.7. OUTROS ACTIVOS TANGÍVEIS 

A rubrica de Outros activos tangíveis inclui os imóveis de serviço próprio, veículos e 
outros equipamentos. 

São classificados como imóveis de serviço próprio, os imóveis utilizados pelo BCN no 
desenvolvimento das suas actividades. Os imóveis de serviço próprio são valorizados 
ao justo valor, determinado com base em avaliações de peritos, deduzido de 
subsequentes amortizações e perdas por imparidade. 

Os imóveis de serviço próprio do Banco são avaliados com a regularidade necessária, 
para que os valores contabilísticos não difiram significativamente do seu justo valor na 
data do balanço, utilizando-se como referência um período de três anos entre 
reavaliações. 

As variações positivas de justo valor são creditadas em reservas de reavaliação, 
incluídas em capital próprio, excepto e até à medida que essa variação constitua 
reversão de perdas do mesmo activo reconhecidas em resultados, em que essa 
variação positiva deve ser reconhecida em resultados. 

As variações negativas do justo valor são reconhecidas em resultados, excepto e na 
medida em que possam ser compensados com reservas de reavaliação positivas 
existentes para o mesmo activo. 

Os restantes activos fixos tangíveis encontram-se registados pelo seu custo, deduzido 
de subsequentes amortizações e perdas por imparidade. Os custos de reparação e 
manutenção e outras despesas associadas ao seu uso, são reconhecidos como custo 
quando ocorrem. 

Os activos tangíveis são amortizados numa base linear, de acordo com a sua vida útil 
esperada, como segue (em anos): 

Imóveis  10 - 25 

Veículos  8 

Outro equipamento 2 - 12 

 

Na data de transição, o Banco utilizou a opção permitida pelo IAS de considerar como 
“custo estimado” de activos tangíveis o respectivo justo valor.  

Um activo tangível é desreconhecido quando vendido ou quando não é expectável a 
existência de benefícios económicos futuros pelo seu uso ou venda. Na data do 
desreconhecimento o ganho ou perda calculado pela diferença entre o valor líquido de 
venda e o valor líquido contabilístico é reconhecido em resultados na rubrica “Outros 
Resultados de exploração”. 
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3.8. OUTROS ACTIVOS INTANGÍVEIS 

Os Outros activos intangíveis, que correspondem essencialmente a “software”, 
encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido de amortizações e perdas por 
imparidade acumuladas. As amortizações são registadas numa base linear, ao longo da 
vida útil estimada dos activos, que actualmente se situa nos 3 anos. 

 

3.9. IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO 

Em 31 de Dezembro de 2010, o Banco está sujeito ao Imposto Único sobre os 
Rendimentos (IUR), à taxa de 25%, e a uma taxa de incêndio de 2% sobre o imposto 
apurado, o que corresponde a uma taxa agregada de imposto de 25,5%. Em Janeiro de 
2009, a taxa do IUR foi alterada de 30% para 25% com efeitos retroactivos a 1 de 
Janeiro de 2008. O total dos impostos sobre lucros registados em resultados engloba os 
impostos correntes e os impostos diferidos. 

O imposto corrente é calculado com base no lucro tributável do exercício, o qual difere 
do resultado contabilístico devido a ajustamentos à matéria colectável resultantes de 
custos ou proveitos não relevantes para efeitos fiscais, ou que apenas serão 
considerados noutros períodos contabilísticos. 

O Banco regista como activos e passivos por impostos diferidos os valores respeitantes 
ao reconhecimento de impostos a recuperar e a pagar no futuro, decorrentes de 
diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis, respectivamente.  

Os activos e passivos por impostos diferidos são calculados e avaliados numa base 
anual, utilizando as taxas de tributação que se antecipa estarem em vigor à data da 
reversão das diferenças temporárias, que correspondem às taxas aprovadas ou 
substancialmente aprovadas na data do balanço. Os passivos por impostos diferidos 
são sempre registados. Os activos por impostos diferidos apenas são registados na 
medida em que seja provável a existência de lucros tributáveis futuros que permitam o 
seu aproveitamento. 
 

Os impostos sobre o rendimento são registados por contrapartida de resultados do 
exercício, excepto em situações em que os eventos que os originaram tenham sido 
reflectidos em rubrica específica de capital próprio, nomeadamente, no que respeita à 
valorização de activos disponíveis para venda e imóveis de serviço próprio. Neste caso, 
o efeito fiscal associado às valorizações é igualmente reflectido por contrapartida de 
capital próprio, não afectando o resultado do exercício. 

 

3.10. PROVISÕES E PASSIVOS CONTINGENTES 

Uma provisão é constituída quando existe uma obrigação presente (legal ou construtiva) 
resultante de eventos passados onde seja provável o futuro dispêndio de recursos, e 
este possa ser determinado com fiabilidade. A provisão corresponde à melhor 
estimativa do Banco de eventuais montantes que seria necessário desembolsar para 
liquidar a responsabilidade na data do balanço. 
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Caso não seja provável o futuro dispêndio de recursos, trata-se de um passivo 
contingente. Os passivos contingentes são apenas objecto de divulgação, a menos que 
a possibilidade da sua concretização seja remota. 

 

3.11. DIVIDENDOS ATRIBUÍDAS PELA SOCIEDADE   

Os dividendos são reconhecidos como passivo e deduzidos da rubrica de Capital 
quando são aprovados pelos accionistas. Os dividendos relativos ao exercício 
aprovados pelo Conselho de Administração após a data de referência das 
demonstrações financeiras são divulgados nas Notas às Demonstrações Financeiras. 

 

3.12. RECONHECIMENTO DE PROVEITOS E CUSTOS  

Em geral os proveitos e custos reconhecem-se em função do período de vigência das 
operações de acordo com o princípio contabilístico da especialização de exercícios, isto 
é, são registados à medida que são gerados, independentemente do momento em que 
são cobrados ou pagos. Os proveitos são reconhecidos na medida em que seja 
provável que benefícios económicos associados à transacção fluam para a Sociedade e 
a quantia do rédito possa ser fiavelmente mensurada.  

Para os instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado e para os 
instrumentos financeiros classificados como “Activos Financeiros disponíveis para 
venda” os juros são reconhecidos usando o método da taxa efectiva, que corresponde à 
taxa que desconta exactamente o conjunto de recebimentos ou pagamentos de caixa 
futuros até à maturidade, ou até à próxima data de repricing, para o montante líquido 
actualmente registado do activo ou passivo financeiro. Quando calculada a taxa de juro 
efectiva são estimados os fluxos de caixa futuros considerando os termos contratuais e 
considerados todos os restantes rendimentos ou encargos directamente atribuíveis aos 
contratos. 

 

3.13. RENDIMENTOS E ENCARGOS POR SERVIÇOS E COMISSÕES 

O Banco cobra comissões aos seus clientes pela prestação de um amplo conjunto de 
serviços. Estas incluem comissões pela prestação de serviços continuados, 
relativamente aos quais os clientes são usualmente debitados de forma periódica, ou 
comissões cobradas pela realização de um determinado acto significativo. 

As comissões cobradas por serviços prestados durante um período determinado são 
reconhecidas ao longo do período de duração do serviço. As comissões relacionadas 
com a realização de um acto significativo são reconhecidas no momento em que ocorre 
o referido acto. 
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4. Caixa e disponibilidades em bancos centrais 

  

A conta “Caixas automáticas” releva o saldo existente nas caixas de pagamento 
automático da Rede Vinti4 geridas pelo BCN. 

A rubrica Banco de Cabo Verde - MN, releva os depósitos à ordem constituídos no 
Banco de Cabo Verde visam satisfazer as exigências de disponibilidades mínimas de 
caixa. De acordo com as disposições do Banco de Cabo Verde, estas disponibilidades 
deverão corresponder a 16% da média das responsabilidades efectivas em moeda 
nacional e estrangeira. 

Nos exercícios de 2010 e 2009, estes depósitos não foram remunerados. 

Os valores expressos em moeda estrangeira encontram-se valorizados ao câmbio 
médio em vigor no final do exercício.  

 

5. Disponibilidades em outras instituições de crédito 
 

A composição desta rubrica é a seguinte: 

  

A rubrica Depósitos no Estrangeiro releva o contravalor dos depósitos em moeda 
estrangeira constituídos em correspondentes estrangeiros, os quais representam a 
seguinte composição: 

2010 2009

Caixa
  Notas e moedas nacionais
    Notas 136.456 164.839
    Moeda metálica 1.523 2.831
    Caixas automáticas 69.839 69.067
  Notas e moedas estrangeiras 49.995 99.946

Depósitos à ordem BCV
   Banco de Cabo Verde - MN 924.893 1.309.008

1.182.706 1.645.691

2010 2009

Depósitos no estrangeiro 74.474 834.988
Cheques a cobrar - no País 15.862 29.593
Cheques a cobrar - no Estrangeiro 6.411 943

Acréscimo de juros 1.765 1.723

98.512 867.247
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Estes depósitos encontram-se valorizados ao câmbio médio de divisas no último dia útil 
do exercício. 

As rubricas Cheques a cobrar relevam o montante existente em cheques sobre outras 
instituições em 31 de Dezembro. Os cheques a cobrar correspondem a cheques sobre 
clientes de outros bancos enviados para compensação. Estes valores são cobrados nos 
primeiros dias do exercício subsequente.  

Conforme referido na alínea a) na nota 3.2.1 o montante de Acréscimo de juros 
apresentado no exercício de 2009 foi objecto de reclassificação. 

 

6. Outros activos financeiros ao justo valor através de resultados 
 

A rubrica apresenta a seguinte a decomposição: 

 

As variações dos justos valores, foram registadas na rubrica “Resultados de activos 
Financeiros ao Justo valor através de resultados”. 

Conforme descrito na alínea b) nota 3.2., o Banco procedeu a reclassificação das 
acções da Sociedade “SITA” para rubrica de “Activos Financeiros disponíveis para 
venda” e os títulos da sociedade “VISA” para categoria “Outros activos financeiros ao 
justo valor através de resultados” 

 

 

 

2010 2009

Banco de Investimento Global, SA 15.125 22.763
Banco Internacional do Funchal, SA 27.096 383.920
Bank of New York Mellon 840 - 
Banco Santander Totta 31.413 428.305

74.474 834.988

Título Quantidade Valor Bruto Imparidade
Valor 

Liquído 2009
Instrumentos de Capital
Enacol 1.599 7.034 - 7.034 6.250
SITA 4.358 - - - - 
VISA 462 2.699 - 2.699 3.106

9.733 0 9.733 9.356

2010



A força de acreditar em Cabo Verde    

 

BCN – Banco Caboverdiano de Negócios / Grupo Banif Página | 58  

 

7. Activos financeiros disponíveis para venda 
 

A rubrica apresenta a seguinte a decomposição: 

 

Conforme descrito na alínea b) da nota 3.2, o Banco procedeu a reclassificação das 
acções da Sociedade “SITA” para rubrica de “Activos Financeiros disponíveis para 
venda” e os títulos da sociedade “VISA” para categoria “Outros activos financeiros ao 
justo valor através de resultados” 

O Banco detém 10% do capital social da Sociedade SISP – Sociedade Interbancária e 
Sistemas de Pagamentos, S.A e 0,89% do capital social da SITA. A imparidade sobre 
as acções da sociedade SITA foi registada na rubrica “Imparidade de outros activos 
financeiros líquida de reversões e recuperações”.  

 

8. Aplicações em instituições de crédito 
 

 

A rubrica apresenta a seguinte a decomposição: 

 

Conforme referido na alínea a) na nota 3.2.1 o montante de Acréscimo de juros 
apresentado no exercício de 2009 foi objecto de reclassificação. 

 

 

 

 

 

 

 

Título Quantidade Valor Bruto Imparidade
Valor 

Liquído 2009
Instrumentos de Capital
SITA 4.358 10.721 4.515 6.206 10.721
SISP 10.000 10.000 - 10.000 10.000
VISA 462 - - - - 

20.721 4.515 16.206 20.721

2010

2010 2009
Instituições financeira no País - 1.520.000
Instituições financeira no Estrangeiro 9.462 8.751

Diferimento de juros - (1.220)
9.462 1.527.531
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9. Crédito a clientes 
 

Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 
 

 

 
As políticas de gestão de risco de crédito e as metodologias de avaliação de imparidade 
encontram se descritas na nota 36.2. 
 
 
10. Investimentos detidos até à maturidade 
 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

 

Os títulos da dívida pública correspondem a obrigações de tesouro. A 31 de Dezembro 
de 2010 e 2009 as obrigações de tesouro com acordo de recompra ascende a 586.070 
contos e 290.500 contos, conforme apresentado na nota 16.  

Os outros títulos de dívida correspondem a títulos das sociedades Sogei – Sociedade 
Gestora de Investimentos, no montante de 4.993 contos em 2010 e 2009 e Tecnicil 
Imobiliária, S.A. no montante de 10.000 contos em 2010.  

2010 2009

Crédito Normal
   Empréstimos 6.421.712 5.714.012
   Contas correntes caucionadas 2.861.833 2.901.681
   Descobertos em depósitos à ordem 115.299 116.874

Sub-total 9.398.844 8.732.568
Crédito Vencido
   Capital 646.755 310.315
   Juros Vencidos 27 101

Sub-total 646.782 310.417

Rendimentos a Receber 58.708 52.678
Comissoes e outros proveitos diferidos (36.223) (48.898)
Imparidade acumulada (Nota 36.2) (373.668) (204.560)

9.694.443 8.842.205

2010 2009
Títulos da Dívida Pública 1.119.020 964.020
Outros títulos de Dívida 14.993 4.993

Acréscimo de juros 11.178 8.178
1.145.191 977.191
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 A Administração do Banco considera ter condições financeiras para manter estes títulos 
até a sua maturidade. Nenhum destes títulos foi reclassificado durante o exercício de 
2010 para esta categoria. 

 

 

 

11. Outros activos tangíveis 
 

Os outros activos tangíveis tiveram a seguinte evolução: 

 

No decurso de 2010 o Banco detectou erros e inconsistências no inventário dos Activos 
Tangíveis, assim como diferenças entre este e os registos contabilísticos, tanto quanto 
ao valor bruto, como às depreciações. Decorrente desta situação, o Banco iniciou um 
trabalho de inventariação física e análise dos activos tangíveis e intangíveis, o qual se 
encontra em curso em 31 de Dezembro de 2010. 

As depreciações são calculadas em quotas constantes de acordo com as vidas úteis 
estimadas evidenciadas na Nota 3.7.  

31 de Dezembro de 2008 104.102 37.587 34.985 36.887 99.612 313.173
. Em uso

. Valor bruto 133.112 49.386 92.677 64.477 134.945 474.597

. Em curso (valor bruto) 2.356 2.356

. Amortizações acumuladas (29.010) (11.799) (57.692) (27.590) (37.689) (163.780)
Evolução:

Aquisições - Em curso 12.953 12.953
Aquisições - Em uso 16.017 2.655 6.870 4.689 16.554 46.785
Reavaliações - 
Transferências + (de curso p/ uso) - 
Transferências - (de curso p/ uso) - - 
Depreciação (9.529) (6.323) (14.409) (6.666) (15.729) (52.656)
Alienações / Abates - Vbruto (4.466) (1.150) (5.616)
Alienações / Abates - AAcum 4.466 1.150 (577) 5.039

31 de Dezembro de 2009 110.590 33.919 27.446 34.910 112.813 319.678

. Valor bruto 144.663 50.891 99.547 69.166 151.499 515.766

. Em curso (valor bruto) - - - - 15.309 15.309

. Amortizações acumuladas (34.073) (16.972) (72.101) (34.256) (53.995) (211.397)
Evolução:

Aquisições - Em curso 5.087 - - 12.196 17.283
Aquisições - Em uso 4.392 2.192 (564) 653 10 6.682
Reavaliações - - - - - - 
Transferências + (de curso p/ uso) - - - - - - 
Transferências - (de curso p/ uso) - - - - (15.309) (15.309)
Regularizações 10.373 376 5.296 7.341 14.776 38.161
Depreciação (9.062) (6.455) (12.721) (7.791) (19.747) (55.776)
Alienações / Abates - Vbruto - (5.840) - - - (5.840)
Alienações / Abates - AAcum - 2.541 - - - 2.541

31 de Dezembro de 2010 121.380 26.732 19.457 35.112 104.738 307.420

. Valor bruto 147.133 46.242 76.289 61.710 151.870 483.243

. Em curso (valor bruto) 5.087 - - - 12.196 17.283

. Amortizações acumuladas (30.840) (19.510) (56.832) (26.597) (59.328) (193.106)

Total
Outro 

EquipamentoMovimento Imóveis Veículos
Equipamento 
Informático

Mobiliário e 
Material
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Os imóveis de serviço próprio são registados pelo justo valor, actualizado de 3 em 3 
anos. A última reavaliação foi efectuada com referência a 31/12/2008. (Nota 3.7) 

 

12. Outros activos intangíveis 
 

Os Outros activos intangíveis, que se referem exclusivamente a Software, tiveram a 
seguinte evolução: 

  

 

Conforme referido na nota 11, o banco detectou erros e inconsistências no inventário 
dos Activos Intangíveis, assim como diferenças entre este e os registos contabilísticos, 
tanto quanto ao valor bruto, como às depreciações. Decorrente desta situação, o banco 
iniciou um trabalho de inventariação física e análise dos activos tangíveis e intangíveis, 
o qual se encontra em curso em 31 de Dezembro de 2010. 

As depreciações do Software são calculadas em quotas constantes de acordo com um 
vida útil estimada de três anos, conforme evidenciado na Nota 3.8. 

 

13. Activos por impostos diferidos e Passivos por imposto diferido 

Nestas rubricas apenas se encontram registados os impostos diferidos decorrentes das 
diferenças de transição para as NIRF. É expectável que o Banco regularize os 
montantes de 9.040 contos e 6.718 contos até 2013, conforme o Decreto -Lei nº 
14/2010 de 26 de Abril.   

14. Outros Activos 
 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

31 de Dezembro de 2008 39.650
. Valor bruto 79.945
. Amortizações acumuladas (40.295)
Evolução:

Aquisições 18.832
Depreciação (23.820)

31 de Dezembro de 2009 34.471
. Valor bruto 74.211
. Amortizações acumuladas (39.739)
Evolução:

Aquisições 9.047
Depreciação (22.012)
Regularizações 191

31 de Dezembro de 2010 21.698
. Valor bruto 108.190
. Amortizações acumuladas (86.492)

Movimento Software
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Conforme referido na alínea c) nota 3.2. o Banco procedeu, para o ano de 2009, à 
reclassificação de preparos judiciais para a rubrica “Outros activos” 
 
 

15. Recursos de outras instituições de crédito 
 

Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 

  

 

 

 

 

16. Recursos de clientes e outros empréstimos 
 

Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 

2010 2009

Economato 13.763 20.639
Devedores diversos 5.020 5.317
Operações Activas a Regularizar:
        Valores  a receber do Estado 20.438 15.087
        Compensação de Cheques e   Transferências 
        (Western Union) 11.925 20.225
         Despesas de Preparos Judiciais 10.195 9.361
         Acréscimo de proveitos 2.032 1.866
         Outros 7.445 11.949

Sub-total 52.035 58.488

Outros devedores 7.564 4.873

Imparidade acumulada (10.195) (11.404)

68.187 77.913

2010 2009

Instituições de crédito: estrangeiras
Empréstimos a curto prazo e outros recursos

BANIF 827.009 1.188.968

Instituições de crédito: nacional
Depósitos a prazo 245.031 740.777
Empréstimos a curto prazo 522.350 - 

Empresas seguradoras
Depósitos à ordem 14.127 18.120
Depósitos a prazo 110.753 60.314

Instituições monetárias: nacionais
Depósitos à ordem 3.386 3.602

Encargos a pagar 4.851 8.892

1.727.507 2.020.673
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Para o exercício de Conforme referido na nota 3.2.1, foram reclassificados os títulos 
cedidos com acordos de recompra entre a rubrica “Outros passivos” e a rubrica 
“Recursos de clientes e outros empréstimos”. 
 
 
17. Imposto sobre o Rendimento 
 

O Banco está sujeito ao Imposto Único sobre os Rendimentos (IUR), á taxa de 25%, e 
uma taxa de incêndio de 2% sobre o imposto apurado, o que corresponde a uma taxa 
agregada de imposto de 25,5%. Nos termos do Decreto-Lei nº 14/2010, de 26 de Abril, 
os impactos de transição para as NIRF apurados com referência a 1 de Janeiro de 2008 
com efeitos nos capitais próprios, que sejam considerados fiscalmente relevantes nos 
termos do regulamento do IUR, concorrem para a formação do resultado tributável em 
partes iguais pelo período de cinco anos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

A reconciliação entre a taxa nominal e a taxa efectiva de imposto verificada no exercício 
de 2010 pode ser demonstrada como se segue: 

2010 2009

Titulos cedidos com acordos de recompra:
    Obrigações do Tesouro (Nota 10) 586.070 290.500
    Encargos a pagar (Nota 10) 4.558 4.729

Sub- total 590.628 295.229

Depósitos à ordem 3.301.677 3.518.353
Depósitos a prazo 5.591.723 7.194.754
Depósitos Poupança - 19.256
Outros débitos 8.381 11.761
Encargos a pagar 154.240 163.589

Sub- total 9.056.020 10.907.713

Total 9.646.648 11.202.942
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Nos termos da legislação em vigor, os rendimentos obtidos em títulos emitidos pelo 
Tesouro de Cabo Verde e que tenham sido colocados no mercado secundário, estão 
isentos de tributação. 

Nos termos do Código Geral Tributário aprovado pela Lei nº 37/IV/92, as autoridades 
fiscais têm a possibilidade de rever a situação fiscal do Banco durante um período de 
cinco anos, podendo resultar, devido a diferentes interpretações da legislação fiscal, 
eventuais correcções ao lucro tributável.  

Na opinião do Conselho de Administração do Banco, não é previsível que qualquer 
correcção seja significativa para as demonstrações financeiras. 

 

18. Outros Passivos 
 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Taxa Imposto
Resultados antes de impostos 100.549

Imposto apurado na base da taxa nominal 25,50% 25.640

Rendimentos de Títulos de Dívida Pública colocados -3,141% (3.158)
em mercado secundário

Dividendos recebidos -0,992% (997)

Donativos -0,205% (206)

Imposto sobre lucros do exercício 21,16% 21.278

2010

2010 2009
Valores a pagar ao sector público 15.033 11.331
Operações passivas a regularizar 24.905 15.885
Outros 13.419 23.631

53.357 50.847
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19. Capital 
 

Os detentores do capital do Banco são os seguintes: 

 

 
 

O capital encontra-se integralmente subscrito e realizado, sendo representado por 
900 000 acções ordinárias de valor nominal de 1.000 Escudos cada. 

 

20. Reservas de reavaliação 
 

O montante de 4.042 contos corresponde à reavaliação dos imóveis de serviço próprio, 
que conforme referido na Nota 3.7 e na Nota 11 são valorizados ao justo valor (de 
acordo com o modelo de revalorização) com base em avaliações de peritos, deduzido 
de subsequentes amortizações e perdas por imparidade. 

 

21. Outras reservas e resultados transitados 
 

Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 

 

Nos termos da legislação em vigor em Cabo Verde (Lei nº 3/V/96), um mínimo de 10% 
do resultado líquido anual deve ser destinado ao reforço da reserva legal. Esta reserva 
não é distribuível a não ser em caso de liquidação do Banco, podendo ser utilizada para 
aumentar o capital ou para cobertura de prejuízos, depois de esgotadas as outras 
reservas. A rubrica “Outras Reservas” corresponde as diferenças de transição para as 
Normas Internacionais de Relato Financeiro.  

22. Margem Financeira 
 

(em milhares de CVE - contos)

Valor % Valor %

BANIF – Banco Internacional do Funchal, SGPS, SA 465.182 51,7% 465.182 51,7%
SEPI – Sociedade de Estudos e Promoção de Investimentos, 394.818 43,9% 394.818 43,9%
Cruz Vermelha de Cabo Verde 40.000 4,4% 40.000 4,4%

900.000 100,0% 900.000 100,0%

Entidades
2010 2009

2010 2009
Reserva legal 20.994 14.532
Outras Reservas 9.595 9.595
Resultados transitados 88.650 30.493

119.239 54.620
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A margem financeira apresenta a seguinte decomposição: 

 

  

 

23. Rendimento de instrumentos de capital 
 

Esta rubrica ascende a 3.911 contos, e corresponde ao reconhecimento dos dividendos 
recebidos, sendo essencialmente suportada por dividendos da sociedade SIPS (3.148 
contos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

24. Rendimentos com serviços e comissões 
 

2010 2009
Juros e rendimentos similares
Juros de disponibilidades 972 683
Juros de aplicações OIC 79.955 31.636
Juros de crédito a clientes 828.468 775.166
Juros de invest. detidos até à maturidade 60.466 43.718
Comissões associadas ao custo amortizado 47.141 30.657
Outros juros - 276

1.017.002 882.136

Juros e encargos similares
Juros de recursos de outras ICs - no País (14.273) (16.024)
Juros de recursos de outras ICs - no Estrangeiro (26.237) (36.933)
Juros de recursos de clientes (444.541) (286.706)
Juros Títulos cedidos- Obrigações tesouro (12.386) (8.121)
Juros de outros recursos (713) - 

(498.150) (347.784)

Margem financeira 518.852 534.352



A força de acreditar em Cabo Verde    

 

BCN – Banco Caboverdiano de Negócios / Grupo Banif Página | 67  

 

Estas rubricas apresentam a seguinte decomposição: 

  

O incremento da rubrica de Comissões (51.412 contos) face a 2009, é 
fundamentalmente justificado pelo acréscimo da actividade creditícia e de outras 
operações bancárias, assim como pelo impacto da alteração do preçário realizada pelo 
Banco no decurso de 2010.   

Conforme referido na alínea e) da nota 3.2 o Banco procedeu à reclassificação de 
12.256 contos relativas a comissões de expediente, as quais em 2009 se apresentavam 
registadas na rubrica “Outros resultados de exploração”. 

  

25. Encargos com serviços e comissões 
 

A rubrica apresenta a seguinte decomposição: 

  

 
 
 

 
26. Resultados de reavaliação cambial 
 

2010 2009
Comissões

Serviços diversos 35.497 30.166
Serviços relacionados com crédito 31.528 23.993
Comissao WU 20.356 3.165
Manutenção da Depósitos á ordem 18.732 -
Serviços de Multibanco 18.248 15.570
Garantias e avales 11.661 9.627
Gestão de cartões 11.034 11.132
Anuidades 7.644 8.296
Transferência de valores 5.289 6.092
Compra cheques bancários 4.066 3.425
Comissões imobiliz. c/c 3.489 4.043
Antecipação 1.968 2.288
Créditos documentários abertos 674 631
Cobrança e pagamento de impostos 602 645
Operações de bolsa 214 423
Fianças e indemnizações - 84
Aceites e endossos - 9

171.002 119.590

2010 2009
Comissões

Operações Bolsa de valores (16.263) (1.677)
Emissão de cartões VISA (3.887) (4.831)
Serviços diversos (11.845) (5.959)

(31.995) (12.467)
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Esta rubrica apresenta a seguinte decomposição: 

  

 

27. Resultados de alienação de outros activos 
 

O montante reflectido nesta rubrica (-2.622 contos) respeita essencialmente a alienação 
de uma viatura em utilização a favor de um dos membros da CE, que entretanto 
terminou o seu mandato. 

 

28. Outros resultados de exploração 
 

Os ganhos e perdas apresentados nesta rubrica são os seguintes:  

  

A rubrica “Perdas relativas a Exercícios anteriores” é constituída essencialmente por 
regularizações de valores a receber do Estado (11.455 contos), juros e comissões de 

2010 2009
Ganhos de reavaliação cambial
Em divisas 13.502 7.981
Notas e moedas estrangeiras 5.554 3.498

19.056 11.478

Perdas de reavaliação cambial
Em divisas (15.361) (8.907)
Notas e moedas estrangeiras (217) (11)

(15.578) (8.918)

Resultados de reavaliação cambial 3.478 2.560

2010 2009
Outros ganhos de exploração

Reembolso de despesas 13.163 9.871
Recuperação de Crédito, Juros e despesas 29.698 18.167
Ganhos diversos relativos a exerc. Anteriores 4.139 1.523
Venda de cheques 3.291 2.957
Outros 22.648 2.329

72.939 34.847

Outras perdas de exploração
Perdas relativas a Exercícios Anteriores (33.178) (9.412)
Quotizações e donativos (808) (1.894)
Multas e outras perdas legais (34) (8)
Outros custos de exploração (1.166) (523)
Outros impostos e taxas (365) (340)

(35.551) (12.177)

Outros resultados de exploração 37.387 22.670
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exercícios anteriores (17.113 contos) e outras despesas de exercícios anteriores (4.610 
contos).   

Conforme referido na alínea e) da nota 3.2. e na nota 24 o Banco procedeu à 
reclassificação de 12.256 contos relativas a comissões de expediente, as quais em 
2009 se apresentavam registadas na rubrica “Outros resultados de exploração”. 

 

29. Custos com pessoal 
 
Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 

  

30. Gastos gerais administrativos 
 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

  

Os serviços especializados no montante de 76.491 contos respeitam fundamentalmente 
a: assistência técnica de serviços informáticos (29.924 contos) e serviços prestados 
pela SIPS (28.844 contos) 

31. Provisões líquidas de reposições e anulações  

2010 2009

Remuneração dos órgãos de gestão e fiscalização 23.437 20.630
Remuneração de empregados 138.967 132.079

162.404 152.709

Encargos sociais obrigatórios 17.438 17.212
Encargos sociais facultativos - 12
Indemnizações contratuais 4.061 3.669

21.499 20.893

183.903 173.602

2010 2009

Serviços especializados 76.491 70.923
Comunicação 18.363 31.804
Rendas e alugueres 28.707 28.028
Deslocações e estadas 9.168 11.669
Material de consumo corrente 5.119 8.259
Publicidade e publicações 5.774 8.631
Água, gás e electricidade 14.192 13.440
Conservação e reparação 3.290 2.655
Seguros 2.813 2.756
Combustíveis 2.839 2.820
Transporte 1.894 2.824
Formação 1.764 3.133
Outros 6.455 15.114

176.869 202.056
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Esta rubrica teve a seguinte evolução: 

 

Conforme referido na alínea c) nota 3.2. o Banco procedeu, para o ano de 2009, à 
reclassificação de preparos judiciais para a rubrica “Outros activos” 

 

32. Imparidade de outros activos financeiros líquida de reversões e recuperações 
 

Esta rubrica teve a seguinte evolução: 

 

 

Os critérios e metodologias utilizadas na determinação da imparidade sobre o crédito a 
clientes encontram-se descritos na nota 36.2. 

 

33. Resultado por acção 

 

 

O resultado diluído por acção é igual ao resultado básico por acção, não existindo 
qualquer diluição resultante de instrumentos convertíveis, de opções ou warrants ou 
acções ordinárias que são só emitidas após satisfação das condições especificadas. 

 

Saldo em Saldo em 
31-12-2009 Reforços Anulações Utilizações 31-12-2010

Activo
Despesas de processos judiciais em curso 11.404 423 (1.632) 10.195

11.404 423 (1.632) - 10.195
Passivo
Provisões para garantias e compromissos 12.057 (12.057) - 
Outras Provisões 3.864 1.183 (508) 4.538

15.921 1.183 (12.565) - 4.538

Saldo em Saldo em 
31-12-2009 Reforços Anulações Utilizações 31-12-2010

Ajustamentos e imparidade acumulada
Crédito a clientes 204.559 361.448 (192.340) - 373.668

Activos financeiros Dísponíveis para venda - 4.515 - - 4.515

204.559 365.963 (192.340) - 378.183

2010 2009

Básicos
Resultado do exercício 79.271 64.619
Número médio ponderado de acções ordinárias emitidas 900.000 900.000

Ganho (perda) básico e diluído por acção (expresso em Escudos por acção) 88 72
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34. Passivos Contingentes e compromissos  

Os passivos contingentes associados à actividade bancária encontram-se registados 
em rubricas extra-patrimoniais e apresentam a seguinte decomposição: 

 

 

Em a 31 de Dezembro de 2010 o Banco tinha registado nas rubricas extra-patrimoniais 
depósitos e guarda de valores no montante de 847.292 contos. 

  

35. Segmentos Operacionais 
 
O Banco tem os seus negócios organizados pelas áreas de Negociação e Vendas, 
Banca Comercial, Banca de Retalho e Serviços Centrais. 
 
Neste contexto e conforme requerido pela IFRS 8, as divulgações por segmentos 
operacionais do Banco, em 31 de Dezembro de 2010, correspondem à forma como a 
informação é analisada: 
 

• Negociação e vendas – Compreende a actividade bancária relacionada com a 
gestão da carteira própria de títulos, gestão de instrumentos de dívida emitidos, 
operações de mercado monetário e cambial, operações do tipo “Repo” e de 
corretagem. São incluídos neste segmento as aplicações e disponibilidades 
sobre outras Instituições de Crédito; 
 

• Banca comercial – Inclui as actividades creditícias e de captação de recursos 
junto de grandes empresas e pequenas e médias empresas. Neste segmento, 
estão incluídos os empréstimos, contas correntes, financiamento de projectos de 
investimento, desconto de letras, factoring, locação financeira mobiliária e 
imobiliária e a tomada de créditos sindicados, bem como o crédito ao Sector 
Público 
 

• Banca de retalho - Compreende a actividade bancária junto dos particulares, 
empresários em nome individual e micro empresas. São incluídos neste 
segmento o crédito ao consumo, crédito hipotecário e também os depósitos 
captados junto de particulares. 
 

• Serviços Centrais de suporte ao Negócio – unidades de back-office associadas à 
execução das operações, análise de risco e serviços administrativos. 

2010 2009
Garantias Prestadas (das quais):
   Garantias e Avales 428.657 368.460
   Creditos documentários Abertos 5.476 26.089

434.133 394.549
Compromissos perante terceiros:
   Compromissos Revogáveis 4.926.916 6.754.379

5.361.049 7.148.928
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Os reportes utilizados pela Gestão têm essencialmente como base informação 
contabilística, não existindo diferenças entre as mensurações dos proveitos, das perdas, 
do activo e do passivo dos segmentos relatáveis. 
 
A Gestão não prepara nenhuma informação de gestão por áreas geográficas atendendo 
que toda a sua actividade é desenvolvida em Cabo-Verde   
 
Com referência a 31 de Dezembro de 2010 e 2009, a informação relativa aos 
segmentos operacionais utilizada do Banco pode ser resumida da seguinte forma: 
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Em termos de distribuição do Balanço pelos vários segmentos operacionais, a situação 
em 2010 e 2009 é a seguinte: 
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36. Riscos de instrumentos financeiros 
 

36.1. Políticas de gestão de risco 

As estratégias e políticas orientadoras para a Gestão Global de Risco, e para cada um 
dos principais riscos identificados, são definidas pelo Conselho de Administração. A 
gestão dos riscos de actividade é exercida de forma independente e com adequada 
segregação de funções. 

A gestão e o controlo dos riscos, indispensáveis ao cumprimento das referidas políticas, 
são desenvolvidos pelos diversos órgãos, cuja base assenta na identificação e análise 
da exposição do Banco aos diversos riscos (risco de crédito, mercado, liquidez, 
operacional e cambial). A monitorização desses riscos é desenvolvida de forma 
continuada, permitindo a adopção de medidas preventivas e correctivas, sempre que 
necessário. 
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O Banco promove a consciência colectiva da natureza e dimensão dos riscos inerentes, 
procurando contudo, a adopção de estratégias de maximização dos resultados face aos 
riscos e aos limites de exposição consolidados estabelecidos. 

O Banco tem vindo ao longo dos últimos anos a desenvolver um conjunto de acções 
que visam a obtenção de um sistema de informação de risco completo e tempestivo, 
suportado por tecnologias de informação específicas para a gestão dos diversos riscos 
das actividades desenvolvidas. 

 

36.2. Risco de Crédito 

A gestão e monitorização do risco de crédito decorreram de acordo com os princípios e 
normas de concessão de crédito definidos no Regulamento Geral de Crédito interno e 
pelas regras estabelecidas pela entidade reguladora. 

À semelhança do ano anterior, o Banco adoptou uma politica de crédito selectiva, 
continuando a utilizar critérios rigorosos e a aperfeiçoar os seus modelos internos de 
análise de risco, tanto no segmento de retalho como no segmento de empresas. 

No que se refere à monitorização e acompanhamento da carteira de crédito, o Banco 
continuou a utilizar a ferramenta informática SIC (Sistema de Informação Comercial), 
que beneficiou de actualizações no decurso do ano, permitindo um acompanhamento 
mais eficaz das várias exposições do Banco. 

Modelos internos de análise  

Tendo presente que a introdução de maior objectividade e uniformidade no processo de 
avaliação das operações de crédito potencia uma gestão mais criteriosa do risco, o 
Banco concebeu e implementou em 2010 dois modelos auxiliares à análise e decisão 
das operações, designadamente o modelo de Rating para o segmento de empresas e o 
modelo de Scoring para o segmento de particulares. 

Para além da maior uniformização na identificação do risco do cliente e das melhorias 
obtidas na gestão do preçário e colaterais, a introdução destes modelos pretende ainda 
conferir mais objectividade e segurança nas decisões de crédito e reduzir o tempo e 
custos associados ao processo de decisão. 

Políticas de gestão de colaterais de crédito 

O valor e natureza dos colaterais bem como grau de cobertura necessário dependem do 
resultado da avaliação do risco de crédito da contraparte. 

O Banco dispõe de procedimentos internos no que respeita à aceitação de 
determinados tipos de colaterais com critérios específicos de avaliação. No entanto, 
existem certo tipo de colaterais que, por natureza, estão associados a determinado tipo 
de crédito concedido, a saber:  

• No crédito de médio/longo prazo a Particulares, como o crédito imobiliário, o 
colateral tem normalmente a natureza de garantia real, nomeadamente a 
hipoteca do imóvel. No crédito de curto prazo a Particulares são normalmente 
exigidas apenas garantias pessoais; 
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• No caso do crédito a Empresas, nomeadamente o crédito revolving, são 
solicitadas garantias pessoais dos sócios sendo que, nalguns casos, são 
exigidas garantias reais, tais como a hipoteca de imóveis ou penhor de depósitos 
ou títulos. Estas situações variam em função do risco atribuído ao cliente e da 
maturidade do crédito concedido a Empresas. Sempre que se verifique qualquer 
agravamento do risco de crédito, é solicitado aos clientes a prestação de 
colaterais adicionais.  

• No caso do crédito concedido a empresas pertencentes a grupos económicos, é 
prática corrente o Banco mitigar o risco de crédito com colaterais prestados pela 
Empresa - mãe do Grupo.  

• A gestão dos colaterais é desenvolvida de forma contínua, promovendo assim a 
manutenção da cobertura das colaterais ao crédito concedido. Os colaterais que, 
por incumprimento do clientes, são executados e passam para a posse do 
Banco são, na sua generalidade, vendidos para o cumprimento total ou parcial 
da dívida, sendo raras as situações em que o Banco permanece com a 
propriedade desses bens executados para seu uso comercial. 

Avaliação da Imparidade 

Ao longo do ano 2010 e numa base trimestral, o Banco efectuou análises de imparidade 
à sua carteira de crédito concedido, adoptando a seguinte metodologia de análise: 

 

 

 

 

 

 

 

A análise foi feita sempre numa óptica de responsabilidade total do cliente, 
(considerando a responsabilidade patrimonial e/ou extra -patrimonial), tendo sido 
considerado deteriorados os clientes que apresentem uma operação de crédito com 
evidências de imparidade. 

As evidências de imparidade resultam da observação de um dos seguintes Indicadores 
Objectivos de imparidade:  

• Créditos vencidos há mais 90 dias; e 

• Créditos reestruturados por deterioração da capacidade do mutuário. 

Adicionalmente os seguintes eventos são susceptíveis de serem considerados indícios 
ou sinais de imparidade:  

• Crédito vencido no Grupo Banif; 

Imparidade colectiva para
portfolios de créditos

“provisões genéricas”

Provisão específica/

imparidade

Créditos
Significativos -

teste imparidade 
caso a caso

Créditos não
significativos -

teste imparidade 
em base de 

portfolio 
homogéneo

Provisão específica/

imparidade

Crédito não deteriorado Crédito deteriorado

Carteira de 
crédito

Extra

Patrimoniais

• Linhas de crédito

• Garantias
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• Crédito vencido no sistema bancário nacional, segundo Central de Riscos de 
Crédito do Banco de Cabo Verde; 

• Falência ou reorganização empresarial; 

• Inibição de uso de cheques; 

• Clientes com créditos abatidos ao activo no ano em análise; 

• Clientes que apresentam histórico de imparidade; e 

• Incumprimento do contrato, por exemplo atraso na liquidação das prestações. 

 Para efeitos do apuramento do valor de imparidade o Banco procedeu à segmentação 
da sua carteira de operações de crédito concedido tomando como orientação: 

• As características de risco de crédito semelhantes e cujas políticas de 
concessão, acompanhamento e recuperação não sejam significativamente 
diferentes; e  

• A natureza do crédito / garantia associada. 

Na sequência o Banco definiu os seguintes segmentos da sua carteira de crédito 
concedido, que constituem grupos homogéneos com características de risco similares: 

• Particular - Contas Ordenado  

• Particular -Crédito Automóvel  

• Particular -Crédito Bolsa de Estudos  

• Particular -Crédito Habitação  

• Particular -Pequenos Negócios  

• Particular -Outros Créditos Pessoais  

• Empresa -Tesouraria  

• Empresa -Investimento  

• Significativos (clientes cujo volume de exposição perante o Banco é igual ou 
superior a 27.566.250 escudos) 

Para operações cuja eventual imparidade tenha um efeito material no resultado - 
Segmento Significativo, o apuramento das quantias recuperáveis e dos valores de 
imparidade, é efectuada através de uma análise individual. A eventual perda de 
imparidade, nesses casos, resulta da diferença entre o valor actual dos fluxos de caixa 
futuros descontados à taxa contratual inicial e o saldo em Balanço no momento de 
análise. Os activos deste segmento para os quais não foi apurada Imparidade foram 
objecto de avaliação colectiva de imparidade considerando o seu elevado peso na 
carteira de crédito concedido. 
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Igualmente foram objecto de análise individual os clientes que, embora incluídos em 
grupos homogéneos não apresentavam dimensão estatística significativa que permitisse 
a análise colectiva. São os seguintes: Particular – Automóvel, Particular - Bolsa, 
Particular – Pequenos Negócios e Empresa Investimento.  

Os restantes segmentos, Particular - Ordenado, Particular - Habitação, Particular – 
Outros e Empresa – Tesouraria, não tendo sido objecto de análise individual, foram 
objecto de análise colectiva de imparidade, sendo os respectivos fluxos de caixa 
estimados com base em informação histórica relativa a incumprimentos e recuperações 
e características das contrapartes.  

Na análise colectiva as perdas por imparidade resultam dos fluxos de caixa estimados a 
receber por cada operação tendo como referência a data de balanço. Os fluxos de caixa 
são igualmente descontados à taxa contratual inicial.   

A carteira de crédito concedido foi dividida em deteriorada (D)  (Evidencia Objectiva de 
imparidade) e Não deteriorada (ND) sendo que: 

• A Carteira Deteriorada engloba todas as operações de crédito e 
responsabilidades extra-patrimoniais de carácter irrevogável de clientes que 
apresentam pelo menos uma operação com evidência objectiva de imparidade; e  

• A Carteira Não Deteriorada engloba, por seu lado, todas as operações e 
responsabilidades de clientes que não tenham qualquer evidência objectiva de 
imparidade. 

O montante de imparidade apurado é reconhecido como custos, sendo reflectido no 
balanço como uma dedução ao valor do crédito a que respeita. 

Os mapas a seguir evidenciam o montante apurado de imparidade para 2010 e 2009, 
consoante os segmentos definidos, tendo em conta as operações Deterioradas e Não 
Deterioradas, sejam elas de Balanço ou fora de Balanço. 

 

 

2010 

 

2009 

(em milhares de CVE - contos)

Balanço
Extra-

Patrimoniais Balanço
Extra-

Patrimoniais
Contas Ordenado 4.537               -             (2.182) -               31.457           6.765           (1.629) -                       38.948                
Crédito Automóvel 9.986               -             -                    (5.602) 314.874         -                -                  -                       319.259              
Bolsa de Estudos 9.324               1.981        -                    (780) 268.235         95.244         -                  -                       374.005              
Habitação 113.989           -             (12.090) (241) 2.106.018      90.769         (7.266) -                       2.291.181           
Pequenos Negócios 36.089             -             -                    (3.764) 411.559         10.032         -                  -                       453.916              
Outros Créditos Particulares 46.886             864           (10.282) (293) 492.822         33.776         (5.193) -                       558.580              
Apoio á Tesouraria 66.620             7               (24.035) (1.009) 309.353         192.598       (11.146) -                       532.388              
Investimentos 66.824             -             -                    (34.683) 790.070         77.845         0 -                       900.055              
Significativos 327.436           1               -                    (83.827) 4.639.547      483.277       (6.666) (162.981) 5.196.786           

681.692           2.853        (48.589) (130.198) 9.363.934      990.307       (31.900) (162.981) 10.665.118         

Imparidade 
Colectiva

Imparidade 
Individual

Total Liquído de 
Imparidade*Segmentos

Deteriorado
Imparidade 
Colectiva

Imparidade 
Individual

Não Deteriorado
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* Incluí as posições extra-patrimoniais 

 

36.3. Risco de Liquidez 

O risco de liquidez, definido como a probabilidade de ocorrência de impactos negativos 
nos resultados ou no capital, decorrentes da incapacidade da instituição dispor de 
fundos líquidos para cumprir as suas obrigações financeiras, à medida que as mesmas 
se vencem, é gerido de forma centralizada. A monitorização dos níveis de liquidez 
necessários em função dos montantes e prazos dos compromissos assumidos e dos 
recursos em carteira é efectuada através da identificação de gaps de liquidez. As 
políticas de obtenção de funding, quer junto dos clientes, quer no mercado financeiro, 
têm garantido a estabilidade dos recursos, mantendo-se quer o liquidity gap, quer o 
cumulative gap dentro dos limites definidos para os vários períodos analisados. 

Considerando o acentuar da volatilidade dos mercados financeiros, a situação de 
liquidez corrente tem sido objecto de um acompanhamento mais apertado não apenas 
pelos indicadores presentes nas disposições emanadas do Banco de Cabo Verde, mas 
também pelos indicadores internos orientados a uma gestão eficiente e dinâmica. A 
carteira de títulos de dívida pública é uma alternativa à aplicação da liquidez do Banco, 
quer em títulos do Banco de Cabo Verde, quer em títulos do Estado de Cabo Verde. Os 
títulos de dívida pública por sua vez, podem ser repassados ao mercado secundário. O 
Banco dispõe ainda de linha de crédito contratada junto do Banif para fazer face a uma 
eventual necessidade pontual de liquidez. 

Os prazos residuais contratuais dos principais instrumentos financeiros apresentam a 
seguinte composição: 

(em milhares de CVE - contos)

Balanço
Extra-

Patrimoniais Balanço
Extra-

Patrimoniais
Contas Ordenado 2.061               -             (760) -               45.039           -                (689) 45.651                
Crédito Automóvel 2.368               -             -                    (1.590) 283.371         -                -                  284.148              
Bolsa de Estudos 4.493               -             -                    (43) 207.334         -                -                  211.784              
Habitação 63.366             -             -                    (5.651) 1.888.118      -                -                  1.945.833           
Pequenos Negócios 47.181             -             (993) (2.122) 315.204         -                (2.834) 356.436              
Outros Créditos Particulares 32.878             -             (7.463) (218) 437.616         -                (4.139) 458.675              
Apoio á Tesouraria 47.010             18.247      (18.850) (3) 264.264         252.633       (2.862) 560.439              
Investimentos 42.938             -             -                    (16.556) 694.033         -                0 720.415              
Significativos 1.039.244        5.651        -                    (139.787) 3.626.467      169.747       -                  4.701.321           

1.281.539        23.899      (28.066) (165.969) 7.761.445      422.380       (10.525) -                       9.284.704           

Segmentos
Deteriorado

Imparidade 
Colectiva

Imparidade 
Individual

Não Deteriorado
Imparidade 
Colectiva

Imparidade 
Individual

Total Liquído de 
Imparidade*
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Gestão de Capital 

Os objectivos de gestão do Capital no Banco, norteiam-se pelos seguintes princípios 
gerais: 

• Cumprir com as exigências regulamentares estabelecidas pelo Banco de Cabo 
Verde; 

• Gerar uma rentabilidade adequada para a empresa, com criação de valor para 
o accionista, proporcionando-lhe a remuneração dos capitais aplicados; 

• Sustentar o desenvolvimento das operações que o Banco está legalmente 
autorizado a praticar, mantendo uma sólida estrutura de capitais, capaz de 
responder ao crescimento da actividade e que se mostre adequada ao perfil de 
risco da Instituição; e 

• Assegurar a reputação da Instituição, através da preservação da integridade 
das operações praticadas no decurso da sua actividade; 

Para atingir os objectivos descritos, o Banco procede a um planeamento das suas 
necessidades de capital a curto e médio prazo, tendo em vista o financiamento da sua 
actividade, sobretudo por recurso ao auto-financiamento e à captação de recursos 
alheios. Esse planeamento é efectuado a partir das estimativas internas de 
crescimento das operações de balanço. 

A actividade das instituições de crédito em Cabo Verde é regulada pela Lei nº 3/V/96, 
de 1 de Julho, a qual assume um papel primordial na regulamentação prudencial. A 
referida Lei, e instrumentos legais complementares, contemplam diversos domínios de 
regulação com influência na gestão do Capital, de que se salientam: 

• Obrigatoriedade de um Capital Social mínimo de 300 milhões de Escudos de 
cabo Verde, para os bancos; 

• Determinação de que os Fundos Próprios nunca poderão ser inferiores ao 
Capital Social mínimo e que pelo menos 10% dos lucros líquidos apurados em 
cada exercício deverão ser afectos às Reservas Legais, até ao limite do Capital 
Social; 

• A aplicação de instrumentos de carácter preventivo, como seja a exigência de 
o denominado Rácio de Solvabilidade não poder ser inferior a 10%, o que na 
prática corresponde à necessidade de as Instituições de Crédito afectarem 
determinados volumes de Capital para fazer face a perdas inesperadas que 
possam ocorrer; 

• A imposição de limites à concentração de riscos face a um cliente ou grupo de 
clientes, através da introdução de percentagens indexadas ao valor dos 
Fundos Próprios, as quais, em termos individuais, se cifram em 20% para o 
próprio Grupo e em 25% para os restantes. Com esta medida privilegia-se a 
diversificação das carteiras, atendendo ao risco de contaminação que pode 
existir num dado grupo, em caso de incumprimento por uma ou mais entidades 
pertencentes a esse grupo; e 

• Os limites às participações em outras sociedades – que não sejam outras 
instituições de crédito, instituições parabancárias, sociedades de serviços 



A força de acreditar em Cabo Verde    

 

BCN – Banco Caboverdiano de Negócios / Grupo Banif Página | 83  

 

auxiliares, sociedades gestoras de fundos de pensões, sociedades gestoras de 
participações sociais que apenas detenham partes de capital nas sociedades 
antes referidas e empresas do sector segurador, as quais não devem 
ultrapassar, se consideradas individualmente, 15% dos Fundos Próprios da 
instituição participante e 60% desses Fundos, se for tomado o conjunto das 
participações qualificadas (� 10% do capital ou dos direitos de voto da entidade 
participada). 

A maioria dos requisitos e limites prudenciais têm por base o conceito de Fundos 
Próprios, os quais correspondem ao capital regulamentar mínimo imposto pelo 
regulador. O seu cálculo regular e obrigatório é regulado na legislação nacional pela 
publicação do Aviso nº 3/2007, de 19 de Dezembro, do Banco de Cabo Verde. O 
quociente do seu valor pelo montante correspondente às denominadas posições de 
risco ponderadas constitui o rácio de solvabilidade, regulado pelo Aviso 4/2007, de 25 
de Fevereiro de 2008, do Banco de Cabo Verde, cujo valor terá de ser, no mínimo, 
igual a 10%. 

Para analisar e dar resposta ao cumprimento dos requisitos legais impostos pela 
Supervisão Bancária, o Banco dispõe de mecanismos de articulação entre os diversos 
Departamentos internos, em especial com a área de Contabilidade, Financeira e de 
Gestão de Risco. 

No quadro seguinte resume-se a composição do Capital Regulamentar do Banco, nos 
finais de 2010 e de 2009: 

 

 

 

Conforme se pode verificar no quadro anterior, o valor final dos Fundos Próprios 
resulta do somatório de três grandes agregados, sendo que os montantes 
considerados apresentam algumas diferenças em relação aos valores constantes do 
balanço, traduzindo a aplicação de filtros prudenciais pelo regulador. 

(em milhares de escudos - contos)
Gestão do Capital 2010 2009 Variação

Fundos Próprios de Base 1.076.812 984.768 92.044
Capital Social 900.000 900.000 0
Reservas legal 20.994 14.532 6.462
Resultado Líquido 79.271 64.619 14.652
Resultados Transitados e Outros Reservas 98.245 40.088 58.157
Activos Intangíveis (21.698) (34.471) 12.773
Insuficiências de Provisões 0 0

Fundos Próprios Complementares 4.042 4.042 0
Reservas de Reavaliação 4.042 4.042 0

Total Fundos Próprios Elegíveis 1.080.854 988.810 92.044

Total do Activo Ponderado 9.811.000 9.673.000 138.000

Rácio de Solvabilidade 11,0% 10,2% 0,8%
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Assim: 

(i) Fundos Próprios de Base: Correspondem aos Capitais de maior estabilidade do 
Banco. As suas principais componentes e valores considerados nos Fundos Próprios 
são:  

• O Capital Social, as Reservas (excepto as de Reavaliação) e os Resultados 
Transitados, correspondem, na íntegra, aos valores contabilísticos; 

• O Resultado do Exercício, o qual é incluído nos Fundos Próprios líquido dos 
impostos e dividendos a entregar aos accionistas e apenas se tiver sido objecto 
de certificação por Auditor Externo; e 

• As deduções aos Fundos Próprios de Base, as quais correspondem a diversas 
rubricas que o regulador considerou necessário serem introduzidas, numa 
perspectiva de prudência, como factor de correcção. 

(ii) Fundos Próprios Complementares: São constituídos por Passivos Subordinados 
sujeitos a aprovação pelo Banco de Cabo Verde. 

O valor destes Fundos Próprios Complementares não pode ultrapassar o referente aos 
Fundos Próprios de Base e a sua decomposição é a seguinte: 

• Dívida Subordinada, de vencimento superior a 5 anos, considerada no até ao 
limite de 50% dos Fundos Próprios de Base; e 

• Reservas de Reavaliação positivas se realizadas nos termos da Lei e 
autorizadas pelo Banco de Cabo Verde. 

(iii) Deduções aos Fundos Próprios: Trata-se de um conjunto de deduções que 
resultam de imposições do regulador, nomeadamente: 

• Nos casos em que Banco disponha de uma participação superior a 10% do 
capital social de uma instituição de Crédito será deduzido o montante total 
dessa participação; no caso de participação inferior àquela percentagem, será 
deduzido apenas na parte que exceda 10% dos fundos próprios da instituição 
de crédito que delas seja titular. 

• Eventuais ultrapassagens aos limites estabelecidos para efeito de Grandes 
Riscos que, no caso dos elementos prudenciais individuais, correspondem a 
20% dos Fundos Próprios para as exposições perante o próprio Grupo e 25% 
para as exposições perante outros Grupos; 

• O valor líquido de balanço dos activos não financeiros recebidos em reembolso 
de crédito próprio, calculado à razão anual de 20% a partir do momento em 
que se completem dois anos sobre a data em que os activos não financeiros 
em causa tenham sido recebidos; e 

• Excedentes que possam ocorrer nas participações qualificadas (iguais ou 
superiores a 10%) em empresas que não sejam Financeiras ou Seguradoras, e 
cujo montante seja superior, individualmente, a 15% dos Fundos Próprios ou a 
60% dos mesmos, no caso do montante agregado deste tipo de participações. 
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Em termos dos Requisitos de Capital, os activos ponderados são hierarquizados em 4 
factores de risco (0%, 20%, 50% e 100%), de acordo com a natureza de cada activo e 
de cada contraparte, bem como de eventuais garantias que existam. 

Um tratamento idêntico é adoptado para as posições extra-patrimoniais associadas às 
garantias prestadas e a outros compromissos potenciais assumidos. 

Em 2008 foi também introduzido o risco operacional, dando origem à necessidade de 
as Instituições calcularem requisitos de fundos próprios adicionais para a sua 
cobertura, com base em 15% da média do Produto Bancário (quando positivo) dos 
últimos três anos. 

No que respeita à periodicidade de reporte, as instituições devem proceder ao cálculo 
dos seus fundos próprios pelo menos no final de cada mês e informar o Banco de 
Cabo Verde, até ao décimo dia do mês seguinte, da composição dos seus fundos 
próprios do respectivo rácio de solvabilidade. 

 

36.4. Riscos de Mercado 

Risco de mercado, ou de preço, define-se como a probabilidade de ocorrência de 
impactos negativos nos resultados ou no capital, devido a movimentos desfavoráveis 
no preço de mercado dos instrumentos da carteira de negociação, provocados, 
nomeadamente, por flutuações em taxas de juro, taxas de câmbio, cotações de 
acções ou preços de mercadorias. 

A política do Banco nesta matéria caracteriza-se pela prudência e sistematização, 
através da revisão e adequação dos limites de actuação nos mercados respectivos 
pelos órgãos de gestão, pautando-se a intervenção, neste domínio, por regras de 
funcionamento e controlo devidamente reguladas por normativo interno e pelas 
normas de supervisão, seguindo as boas práticas internacionais. 

A generalidade das operações de crédito contratadas são a taxa fixa, o que implica a 
existência de risco de taxa de juro, mas que é minimizado pela cobertura natural 
através das operações passivas. 

Assim, quanto aos procedimentos de cobertura deste risco devemos destacar alguns 
aspectos que o Banco tem implementado: 

• a base para coberturas activas a taxa fixa é feita através dos depósitos e não 
existe qualquer indexante nacional que possa ser utilizado como “referência” 
dos activos ou passivos; 

• os contratos de crédito prevêem possibilidade de alteração de taxas de juros 
sob certas circunstâncias, o que é aceite juridicamente, e no demais funciona 
com gestão coerente de activos e passivos, pelos instrumentos de informações 
sistemáticas feitas pela Direcção de Contabilidade e Gestão Financeira; e 

• aumento das linhas de crédito em Euro, designadamente pela contratação 
junto de instituições internacionais com a possibilidade de obtenção de 
passivos de longo prazo (acima de 5 anos).  
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São realizadas periodicamente análises de sensibilidade à taxa de juro, medindo-se o 
seu impacto para diversos cenários, quer na margem de juros quer nos fundos 
próprios, de acordo com as normas da entidade de supervisão. O Banco não 
apresenta um nível significativo de concentração ao nível dos riscos de mercado. 

Em 31 de Dezembro de 2010 e 2009, o impacto no justo valor dos instrumentos 
financeiros sensíveis a risco de taxa de juro, de deslocações paralelas na curva de 
taxas de juro de referência de 50, 100 e 200 “basis points”(bps), respectivamente, 
pode ser demonstrado pelo seguinte quadro abaixo. No apuramento dos impactos 
apresentados no quadro abaixo, foi considerado que os activos e passivos sensíveis a 
taxa de juro em balanço nas datas de referência do cálculo se manteriam estáveis ao 
longo dos exercícios de 2010 e 2009, respectivamente, procedendo-se à sua 
renovação, sempre que aplicável, considerando as condições de mercado vigentes 
nas referidas datas de renovação e o “spread” médio das operações vivas em 31 de 
Dezembro de 2010 e 2009. 

 

 

O impacto de uma deslocação de 50, 100 e 200 bps nas curvas de taxa de juro de 
referência de activos e passivos sensíveis corresponde aos cenários utilizados 
internamente pelos órgãos de gestão no acompanhamento e monitorização da 
exposição a risco de taxa de juro.  

O Banco não apresenta instrumentos financeiros com taxas de juro indexadas em 
valor significativo. 

De referir que a informação contida no quadro acima diz respeito a um cenário 
estático, não tendo em consideração alterações na estratégia e políticas de gestão do 
risco de taxa de juro que o Banco possa adoptar em consequência de variações nas 
taxas de juro de referência. 

36.5. Risco Cambial 

Relativamente ao risco cambial, o Banco procede de forma contínua ao controlo e 
avaliação do risco das suas operações. A monitorização dos limites da exposição 
cambial e, bem assim, as posições em aberto são monitorizadas com regularidade. 

A existência de paridade fixa entre o Escudo de Cabo Verde e o Euro (110,265/1 
Euro), resultante do acordo de convertibilidade existente entre Cabo Verde e Portugal, 
explica o facto de o Euro não ser considerado para efeito de posição cambial nos 
regulamentos do Banco de Cabo Verde vigentes. 

O Banco mantém uma posição cambial neutra em Dólares dos Estados Unidos 
(matching),e praticamente não tem posição em outras moedas, o que só 
casuisticamente pode aparecer, em pequenas transacções de retalho. 

 

-200 bp -100 bp -50 bp + 50 bp +100 bp +200 bp

Impacto em 2009 75.192 37.596 18.798 -18.798 -37.596 -75.192

Impacto em 2010 82.702 41.351 20.675 -20.675 -41.351 -82.702
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Em 31 de Dezembro de 2010 e 2009, os instrumentos financeiros apresentam a 
seguinte decomposição por moeda: 

 

 

 

 

 

36.6. Risco Operacional 

O modelo de gestão do Risco Operacional definido para Grupo Banif, Grupo onde o 
banco está inserido, encontra-se em fase avançada de implementação. O Banco 
dispõe de estratégia, equipa, modelo de relação e instrumentos de trabalho 
adequados à gestão do risco operacional e ao cumprimento das melhores práticas de 
gestão neste domínio. 

Estão a ser promovidas e serão reforçadas as acções de formação/sensibilização 
sobre Risco Operacional no Banco, de forma a dar conhecimento sobre o tema a toda 
a estrutura. 

 

 

(em milhares de escudos - contos)

Escudos de Cabo Verde Euros Dólares Norte Americanos Outras Total

Activo
Caixa e Disponibilidades em Bancos Centrais 1.131.144                 38.738       7.758                             5.066       1.182.706    
Disponibilidades em Outras Instituições de Crédito 17.598                      72.547       8.043                             324          98.512         
Activos Financeiros disponíveis para Venda 13.507                      -              2.699                             -            16.206         
Aplicações em Instituições de Crédito -                             -              9.462                             -            9.462           
Investimentos até a maturidade 1.145.191                 -              -                                  -            1.145.191    
Crédito a Clientes (líquido) 9.694.443                 -              -                                  -            9.694.443    
Outros Activos 413.360                    1.242         1.477                             -            416.079       

12.415.243               112.528     29.438                           5.390       12.562.598 

Passivo
Recursos de Bancos Centrais e Outras Instituições de Crédito 654.542                    1.072.965  -                                  -            1.727.507    
Recursos de Clientes e Outros Empréstimos 9.299.979                 263.358     76.587                           6.725       9.646.648    
Responsabilidades representadas por títulos -                             -              -                                  -            -                
Outros Passivos 81.598                      3.832         461                                -            85.891         

10.036.119               1.340.155  77.048                           6.725       11.460.046 

Exposição Líquida 2.379.124                 1.227.627 - 47.609 -                          1.335 -      1.102.553 

2010

(em milhares de escudos - contos)

Escudos de Cabo Verde Euros Dólares Norte Americanos Outras Total

Activo
Caixa e Disponibilidades em Bancos Centrais 1.545.745                 90.150       7.808                             1.988       1.645.691    
Disponibilidades em Outras Instituições de Crédito 31.317                      259.008     571.432                         5.491       867.247       
Activos Financeiros disponíveis para Venda 17.615                      -              3.106                             -            20.721         
Aplicações em Instituições de Crédito 1.518.780                 -              8.751                             -            1.527.531    
Investimentos até a maturidade 977.191                    -              -                                  -            977.191       
Crédito a Clientes (líquido) 8.842.205                 8.842.205    
Outros Activos 451.096                    1.242         1.368                             -            453.706       

13.383.949               350.400     592.464                         7.479       14.334.292 

Passivo
Recursos de Bancos Centrais e Outras Instituições de Crédito 158.232                    1.244.373  618.068                         2.020.673    
Recursos de Clientes e Outros Empréstimos 9.699.474                 1.438.614  64.841                           14            11.202.942  
Responsabilidades representadas por títulos -                             -              -                                  -            -                
Outros Passivos 64.760                      18.542       4.094                             -            87.396         

9.922.466                 2.701.529  687.003                         14            13.311.011 

Exposição Líquida 3.461.483                 2.351.129 - -94.538 7.465       1.023.281 

2009
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37. Saldos e transacções com entidades relacionadas 
 

No curso normal da sua actividade financeira, o Banco efectua transacções com 
partes relacionadas. Estas incluem créditos e aplicações bancárias, depósitos, 
garantias e outras operações e serviços bancários. 

As partes relacionadas do BCN são as seguintes 

Elementos chave de gestão 

Dr. Manuel Casimiro de Jesus Chantre 
Dr. António Manuel Rocha Moreira 
Eng.º Fernando André Belchior Rodrigues 
Dr. Abraão Santos Lima 
Dr. Paulo Alexandre Macieira Baptista 
 
Membros próximos da família dos Elementos chave de gestão 

Celina Maria Carvalho Cruz 
Shaine Castro Lima 
Eline Cristina Soares Duarte 
Erika Janice Sanches Reis 
 
Entidades do Grupo Banif destacando-se: 

BANIF - Banco Internacional do Funchal, S.A. 
BANIF SGPS, S.A. 
 
Outras entidades  

SEPI - Sociedade de Estudos e Promoção de Investimentos, S.A. 
SEPI IMNOVATION- Gestão de Investimentos Imobiliários, S.A.  
Cruz Vermelha de Cabo Verde 
 
Em 2009, o Dr. Almerindo Fonseca integrava a Comissão Executiva do Banco, tendo o 
seu mandato terminado em Maio de 2010. 
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O saldo das transacções com partes relacionadas registadas no balanço e respectivos 
custos e proveitos no exercício findo são os seguintes: 

 

 

 

As transacções com entidades relacionadas são analisadas de acordo com os critérios 
aplicáveis a operações similares e são realizadas em condições normais de mercado. 
Estas operações estão sujeitas à aprovação do Conselho de Administração. 

 

38. Eventos subsequentes 
 

À data de aprovação das presentes Demonstrações Financeiras pelo Conselho de 
Administração não se verificava nenhum acontecimento subsequente a 31 de 
Dezembro de 2010 que exigissem ajustamentos ou divulgações suplementares às 
Demonstrações Financeiras. 

 

  

(em milhares de escudos - contos)
2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010

Activo
Disponibilidades e aplicações - - 383.919 28.197 - - - -
Crédito e acréscimo de juros 25.497 12.407 - - 133.150 142.672 - 6.572
Outros activos - - - 7.848 - - - -

Passivo
Depósitos (7.324 ) (13.174 ) - - - (1.341 ) - 388
Empréstimos obtidos - - (1.188.968 ) (824.144 ) - - - -
Garantias prestadas - - - - - - - -

Demonstração de Resultados
Juros e encargos similares e comissões - - (41.117 ) (26.232 ) - - - -
Juros e rendimentos similares e comissões - - 3.608 887 - 10.615 - -

Elementos chave da gestão Entidades do Grupo Banif Outras entidades

Membros próximos da 
família dos Elementos 

chave de gestão
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
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RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL 




